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REGULAMENTO (CE) N. o 1560/2003 DA COMISSÃO 

de 2 de Setembro de 2003 

relativo às modalidades de aplicação do Regulamento (CE) 
n. o 343/2003 do Conselho, que estabelece os critérios e 
mecanismos de determinação do Estado-Membro responsável pela 
análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados- 

-Membros por um nacional de um país terceiro 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 343/2003 do Conselho, de 
18 de Fevereiro de 2003, que estabelece os critérios e mecanismos de 
determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido 
de asilo apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um 
país terceiro ( 1 ), e, nomeadamente, o n. o 5 do seu artigo 15. o , o n. o 3 do 
seu artigo 17. o , o n. o 3 do seu artigo 18. o , os n. os 3 e 5 do seu 
artigo 19. o , os n. os 1, 3 e 4 do seu artigo 20. o e o n. o 2 do seu 
artigo 22. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) A aplicação efectiva do Regulamento (CE) n. o 343/2003 requer 
que seja especificado um determinado número de modalidades 
concretas. Estas modalidades devem ser claramente fixadas a 
fim de facilitar a cooperação entre as autoridades dos 
Estados-Membros competentes para as aplicarem, tanto no que 
se refere à transmissão e ao tratamento dos pedidos para efeitos 
de tomada ou de retomada a cargo, como no que se refere aos 
pedidos de informação e à execução das transferências. 

(2) No intuito de assegurar a maior continuidade possível entre a 
Convenção relativa à determinação do Estado responsável pela 
análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados- 
-Membros das Comunidades Europeias ( 2 ), assinada em Dublim 
em 15 de Junho de 1990, e o Regulamento (CE) n. o 343/2003 
que a substitui, o presente regulamento deve basear-se nos prin­
cípios, listas e formulários comuns adoptados pelo Comité ins­
tituído pelo artigo 18. o da referida convenção, tendo sido todavia 
introduzidas as alterações que se tornaram necessárias devido 
quer à introdução de novos critérios e à formulação de determi­
nadas disposições, quer às lições extraídas da experiência. 

(3) A interacção entre os procedimentos estabelecidos pelo Regula­
mento (CE) n. o 343/2003 e a aplicação do Regulamento (CE) 
n. o 2725/2000 do Conselho, de 11 de Dezembro de 2000, relativo 
à criação do sistema «Eurodac» de comparação de impressões 
digitais para efeitos da aplicação efectiva da Convenção de 
Dublim ( 3 ), deve ser devidamente tomada em consideração. 

▼B 
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(4) Afigura-se desejável, tanto para os Estados-Membros como para 
os requerentes de asilo interessados, prever um mecanismo que 
permita encontrar uma solução em caso de divergência de opi­
niões entre dois Estados-Membros sobre a aplicação da cláusula 
humanitária referida no artigo 15. o do Regulamento (CE) 
n. o 343/2003. 

(5) A criação de uma rede de transmissões electrónicas destinada a 
facilitar a aplicação do Regulamento (CE) n. o 343/2003 implica a 
instituição de regras relativas, por um lado, às normas técnicas 
aplicáveis e, por outro, às modalidades da sua utilização. 

(6) A Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
24 de Outubro de 1995, relativa à protecção das pessoas singu­
lares no que diz respeito ao tratamento dos dados pessoais e à 
livre circulação desses dados ( 1 ), aplica-se aos tratamentos execu­
tados em aplicação do presente regulamento, em conformidade 
com o artigo 21. o do Regulamento (CE) n. o 343/2003. 

(7) Em conformidade com os artigos 1. o e 2. o do Protocolo relativo à 
posição da Dinamarca anexo ao Tratado da União Europeia e ao 
Tratado que institui a Comunidade Europeia, a Dinamarca, que 
não é vinculada pelo Regulamento (CE) n. o 343/2003, não é 
vinculada pelo presente regulamento, nem se encontra sujeita à 
sua aplicação, até haver sido celebrado um acordo que permita a 
sua participação no Regulamento (CE) n. o 343/2003. 

(8) Nos termos do artigo 4. o do Acordo de 19 de Janeiro de 2001 
entre a Comunidade Europeia, a República da Islândia e o Reino 
da Noruega relativo aos critérios e mecanismos de determinação 
do Estado responsável pela análise de um pedido de asilo apre­
sentado num Estado-Membro, na Islândia ou na Noruega ( 2 ), o 
presente regulamento é aplicado simultaneamente pelos Estados- 
-Membros, por um lado, e pela Islândia e pela Noruega, por outro. 
Consequentemente, para efeitos do presente regulamento, enten­
de-se que os termos «Estados-Membros» englobam também a 
Islândia e a Noruega. 

(9) É necessário que o presente regulamento entre em vigor o mais 
cedo possível tendo em vista a aplicação do Regulamento (CE) 
n. o 343/2003. 

(10) As medidas previstas no presente regulamento estão em confor­
midade com o parecer do comité instituído pelo artigo 27. o do 
Regulamento (CE) n. o 343/2003, 

▼B 
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ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

TÍTULO I 

PROCEDIMENTOS 

CAPÍTULO I 

ELABORAÇÃO DOS PEDIDOS 

Artigo 1. o 

Elaboração de um pedido para efeitos de tomada a cargo 

1. Um pedido para efeitos de tomada a cargo deve ser apresentado 
através do formulário-tipo cujo modelo figura no anexo I. O formulário 
comporta rubricas obrigatórias que devem ser devidamente preenchidas, 
devendo as restantes ser preenchidas em função das informações dispo­
níveis. Podem ser introduzidas informações complementares no espaço 
reservado para o efeito. 

O pedido deve comportar, além disso: 

a) Cópia de todos os elementos de prova e dos indícios que permitem 
presumir da responsabilidade do Estado-Membro requerido para o 
exame do pedido de asilo, acompanhados, se for caso disso, de 
comentários sobre as circunstâncias da sua obtenção e/ou o valor 
probatório que lhes confere o Estado requerente à luz da lista de 
provas e indícios referida no n. o 3 do artigo 18. o do Regulamento 
(CE) n. o 343/2003, que consta do anexo II do presente regulamento; 

b) Caso necessário, cópia das declarações fornecidas por escrito pelo 
requerente de asilo ou lavradas em auto. 

2. Sempre que o pedido se basear num acerto transmitido pela Uni­
dade Central do Eurodac, em conformidade com o n. o 5 do artigo 4. o do 
Regulamento (CE) n. o 2725/2000, na sequência da comparação das 
impressões digitais do requerente de asilo com as impressões digitais 
anteriormente recolhidas e transmitidas à Unidade Central por força do 
artigo 8. o do referido regulamento e verificadas em conformidade com o 
n. o 6 do artigo 4. o do mesmo regulamento, este deve igualmente com­
portar os dados fornecidos pela Unidade Central. 

▼M2 
2-A. Sempre que o pedido se basear num acerto transmitido pelo 
Sistema de Informação sobre Vistos (VIS), em conformidade com o 
artigo 21. o do Regulamento (CE) n. o 767/2008 do Parlamento Europeu 
e do Conselho ( 1 ), na sequência da comparação das impressões digitais 
do requerente de proteção internacional com as impressões digitais an­
teriormente recolhidas e transmitidas ao VIS por força do artigo 9. o do 
referido regulamento e verificadas em conformidade com o artigo 21. o 
do mesmo regulamento, este deve igualmente comportar os dados for­
necidos pelo VIS. 

▼B 
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3. Quando o Estado-Membro solicitar uma resposta com urgência 
nos termos do n. o 2 do artigo 17. o do Regulamento (CE) n. o 343/2003, 
o pedido deve mencionar as circunstâncias do pedido de asilo, bem 
como os motivos de direito e de facto que justificam uma resposta 
urgente. 

▼M2 

Artigo 2. o 

Elaboração de um pedido para efeitos de retomada a cargo 

Um pedido para efeitos de retomada a cargo deve ser apresentado 
através de um formulário-tipo conforme com o modelo constante do 
anexo III, que exponha a natureza e os motivos do pedido e as dispo­
sições do Regulamento (UE) n. o 604/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho ( 1 ) em que se baseia. 

Além disso, o pedido deve comportar, quando aplicável: 

a) Cópia de todos os elementos de prova e dos indícios que permitem 
presumir da responsabilidade do Estado-Membro requerido para o 
exame do pedido de proteção internacional, acompanhados, se for 
caso disso, de comentários sobre as circunstâncias da sua obtenção e 
o valor probatório que lhes confere o Estado-Membro requerente à 
luz das listas de provas e indícios referidas no artigo 22. o , n. o 3, do 
Regulamento (UE) n. o 604/2013, que constam do anexo II do pre­
sente regulamento; 

b) O acerto transmitido pela Unidade Central do Eurodac, em confor­
midade com o artigo 4. o , n. o 5, do Regulamento (CE) n. o 2725/2000, 
na sequência da comparação das impressões digitais do requerente 
com as impressões digitais anteriormente recolhidas e transmitidas à 
Unidade Central por força do artigo 4. o , n. os 1 e 2, do referido 
regulamento e verificadas em conformidade com o artigo 4. o , n. o 6, 
do mesmo regulamento; 

▼B 

CAPÍTULO II 

REACÇÃO A UM PEDIDO 

Artigo 3. o 

Tratamento de um pedido para efeitos de tomada a cargo 

1. Os argumentos de direito e de facto expostos no pedido devem ser 
examinados à luz das disposições do Regulamento (CE) n. o 343/2003 e 
das listas dos elementos de prova e dos indícios constantes do anexo II 
do presente regulamento. 

▼B 
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2. Independentemente dos critérios e das disposições do Regula­
mento (CE) n. o 343/2003 invocados no pedido, o Estado-Membro re­
querido verifica, nos prazos fixados nos n. os 1 e 6 do artigo 18. o do 
referido regulamento, de maneira exaustiva e objectiva, e tendo em 
conta todas as informações de que disponha directa ou indirectamente, 
se a sua responsabilidade pelo exame do pedido de asilo está compro­
vada. Se as verificações do Estado-Membro requerido demonstrarem a 
sua responsabilidade com base em pelo menos um dos critérios do 
Regulamento (CE) n. o 343/2003, o Estado-Membro em causa deve 
reconhecer a sua responsabilidade na matéria. 

Artigo 4. o 

Tratamento de um pedido para efeitos de retomada a cargo 

Quando um pedido para efeitos de retomada a cargo se baseia em dados 
fornecidos pela Unidade Central da Eurodac e verificados pelo Estado- 
-Membro requerente em conformidade com o n. o 6 do artigo 4. o do 
Regulamento (CE) n. o 2725/2000, o Estado-Membro requerido reco­
nhece a sua responsabilidade, excepto se as verificações a que tenha 
procedido demonstrarem que a sua responsabilidade cessou por força do 
n. o 5, segundo parágrafo, do artigo 4. o ou dos n. os 2, 3 ou 4 do 
artigo 16. o do Regulamento (CE) n. o 343/2003. A cessação da respon­
sabilidade por força destas disposições apenas pode ser invocada com 
base em elementos de prova materiais ou declarações circunstanciadas e 
verificáveis do requerente de asilo. 

Artigo 5. o 

Resposta negativa 

1. Quando o Estado-Membro requerido considerar, após verificação, 
que os elementos apresentados não permitem concluir pela sua respon­
sabilidade, a resposta negativa que transmite ao Estado-Membro reque­
rente deve ser devidamente fundamentada e explicar em pormenor as 
razões da recusa. 

2. Quando o Estado-Membro requerente entender que a recusa que 
lhe foi comunicada se deve a um erro de apreciação ou quando puder 
invocar elementos complementares, pode solicitar um reexame do seu 
pedido. Esta faculdade deve ser exercida no prazo de três semanas 
subsequentes à recepção da resposta negativa. O Estado-Membro reque­
rido deve esforçar-se por responder no prazo de duas semanas. Em todo 
caso, este procedimento adicional não conduz à reabertura dos prazos 
previstos nos n. os 1 e 6 do artigo 18. o e no n. o 1, alínea b), do artigo 20. o 
do Regulamento (CE) n. o 343/2003. 

Artigo 6. o 

Resposta positiva 

Quando o Estado-Membro reconhece a sua responsabilidade, a resposta 
deve mencionar tal facto, especificando qual a disposição do Regula­
mento (CE) n. o 343/2003 em que se baseia para o efeito, e comportar as 
indicações úteis para a organização ulterior da transferência, tais como, 
nomeadamente, os dados relativos ao serviço ou pessoa a contactar. 

▼B 

2003R1560 — PT — 09.02.2014 — 002.001 — 6



 

CAPÍTULO III 

EXECUÇÃO DA TRANSFERÊNCIA 

Artigo 7. o 

Modalidades da transferência 

1. A transferência para o Estado responsável efectua-se por uma das 
seguintes formas: 

a) Por iniciativa do requerente, sendo fixada uma data-limite para o 
efeito; 

b) Sob forma de uma partida controlada, devendo o requerente ser 
acompanhado até ao embarque por um agente do Estado requerente 
e devendo o local, data e hora da sua chegada ser notificados ao 
Estado responsável num prazo previamente acordado; 

c) Sob escolta, devendo o requerente ser acompanhado por um agente 
do Estado requerente ou pelo representante de um organismo man­
datado pelo Estado requerente para o efeito e entregue às autoridades 
do Estado responsável. 

2. Nos casos referidos nas alíneas a) e b) do n. o 1, o requerente deve 
estar na posse do salvo-conduto referido no n. o 3 do artigo 19. o e no 
n. o 1, alínea e), do artigo 20. o do Regulamento (CE) n. o 343/2003 — 
cujo modelo consta do anexo IV do presente regulamento —, que lhe 
permite dirigir-se ao Estado-Membro responsável e identificar-se quando 
se apresentar no local e no prazo que lhe foram indicados aquando da 
notificação da decisão relativa à sua tomada a cargo ou retomada a 
cargo pelo Estado responsável. 

No caso referido na alínea c) do n. o 1, é emitido um salvo-conduto 
sempre que o requerente não dispuser de documentos de identificação. 
O local e a hora da transferência são estabelecidos de comum acordo 
pelos Estados-Membros em causa, de acordo com as modalidades enun­
ciadas no artigo 8. o 

3. O Estado-Membro que procede à transferência vela por que todos 
os documentos do requerente lhe sejam restituídos antes da sua partida 
ou sejam confiados aos membros da respectiva escolta, a fim de serem 
entregues às autoridades competentes do Estado-Membro responsável 
ou transmitidos por outras vias apropriadas. 

▼B 
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Artigo 8. o 

Cooperação com vista à transferência 

1. O Estado-Membro responsável é obrigado a permitir a transferên­
cia do requerente o mais rapidamente possível e deve garantir que não 
sejam criados obstáculos à sua entrada. Incumbe-lhe determinar, se for 
caso disso, o local do seu território em que o requerente será transferido 
ou entregue às autoridades competentes, tendo em conta os condiciona­
lismos geográficos e os meios de transporte disponíveis para o 
Estado-Membro que procede à transferência. Não pode ser exigido, 
em caso algum, que a escolta acompanhe o requerente para além do 
ponto de chegada do meio de transporte internacional utilizado ou que o 
Estado-Membro que procede à transferência suporte as despesas de 
transporte para além desse ponto. 

2. Incumbe ao Estado-Membro que procede à transferência organizar 
o transporte do requerente e da respectiva escolta e fixar, em concerta­
ção com o Estado-Membro responsável, a hora de chegada e, se for 
caso disso, as modalidades de entrega do requerente às autoridades 
competentes. O Estado-Membro responsável pode exigir um pré-aviso 
de três dias úteis. 

▼M2 
3. Deve ser utilizado o formulário-tipo que consta do anexo VI para 
efeitos da transmissão ao Estado-Membro responsável dos dados essen­
ciais para proteger os direitos e as necessidades imediatas da pessoa a 
transferir. Este formulário-tipo é considerado um pré-aviso na aceção do 
n. o 2. 

▼B 

Artigo 9. o 

Adiamento da transferência e transferências tardias 

1. O Estado-Membro responsável deve ser informado sem demora de 
qualquer adiamento da transferência devido quer a um procedimento de 
recurso ou de revisão com efeitos suspensivos, quer a circunstâncias 
materiais tais como o estado de saúde do requerente, a indisponibilidade 
do meio de transporte ou o facto de o requerente se ter eximido à 
execução da transferência. 

▼M2 
1-A. Sempre que uma transferência tenha sido adiada a pedido do 
Estado-Membro que procede à transferência, este último e o 
Estado-Membro responsável devem retomar a comunicação para que 
possa ser organizada uma nova transferência o mais rapidamente pos­
sível, em conformidade com o artigo 8. o , e o mais tardar duas semanas a 
partir do momento em que as autoridades tomem conhecimento da 
cessação das circunstâncias que estiveram na origem do atraso ou do 
adiamento. Nesse caso, antes da transferência, deve ser enviado um 
formulário-tipo atualizado para a transferência de dados antes de uma 
transferência, como constante do anexo VI. 

2. Incumbe ao Estado-Membro que, por um dos motivos enunciados 
no artigo 29. o , n. o 2, do Regulamento (UE) n. o 604/2013, não pode 
proceder à transferência no prazo normal de seis meses a contar da data 
da aceitação do pedido de tomada a cargo ou de retomada a cargo da 

▼B 
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pessoa em causa ou da decisão final sobre um recurso ou revisão com 
efeitos suspensivos, informar o Estado-Membro responsável de tal facto 
antes do termo deste prazo. Caso contrário, a responsabilidade pelo 
tratamento do pedido de proteção internacional e as outras obrigações 
decorrentes do Regulamento (UE) n. o 604/2013 incumbem ao Estado- 
-Membro requerente, em conformidade com o disposto no artigo 29. o , 
n. o 2, do referido regulamento. 

▼B 
3. Quando, por um dos motivos enunciados no n. o 4 do artigo 19. o e 
no n. o 2 do artigo 20. o do Regulamento (CE) n. o 343/2003, um Estado- 
-Membro se comprometer a proceder à transferência após o prazo normal 
de seis meses, incumbe-lhe realizar previamente as concertações neces­
sárias com o Estado-Membro responsável. 

Artigo 10. o 

Transferência na sequência de uma aceitação tácita 

1. Quando, por força do n. o 7 do artigo 18. o e do n. o 1, alínea c) do 
artigo 20. o do Regulamento (CE) n. o 343/2003, consoante o caso, se 
presume que o Estado-Membro requerido acedeu ao pedido, incumbe ao 
Estado-Membro requerente realizar as concertações necessárias para a 
organização da transferência. 

2. Sempre que o Estado-Membro requerente o solicitar, o Estado- 
-Membro responsável deve confirmar, sem demora e por escrito, que 
reconhece a sua responsabilidade resultante do facto de ter sido ultra­
passado o prazo de resposta. O Estado-Membro responsável deve tomar 
o mais rapidamente possível as medidas necessárias para determinar o 
local de chegada do requerente e, se for caso disso, acordar com o 
Estado-Membro requerente a hora de chegada e as modalidades de 
entrega do requerente às autoridades competentes. 

CAPÍTULO IV 

CLÁUSULA HUMANITÁRIA 

Artigo 11. o 

Situações de dependência 

▼M1 __________ 

▼B 
2. As situações de dependência referidas no n. o 2 do artigo 15. o do 
Regulamento (CE) n. o 343/2003 devem ser apreciadas, na medida do 
possível, com base em elementos objectivos, tais como atestados médi­
cos. Quando esses elementos não se encontrarem disponíveis ou não 
puderem ser apresentados, as razões humanitárias apenas podem ser 
consideradas como comprovadas com base em informações convincen­
tes prestadas pelas pessoas em causa. 

3. Para apreciar a necessidade e a oportunidade de proceder à apro­
ximação das pessoas em causa, tomar-se-á em consideração: 

▼M2 
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a) A situação familiar que prevalecia no país de origem; 

b) As circunstâncias que conduziram à separação das pessoas em causa; 

c) O estado dos diferentes procedimentos de asilo ou procedimentos 
relativos ao direito dos estrangeiros pendentes nos Estados-Membros. 

4. A aplicação do disposto no n. o 2 do artigo 15. o do Regulamento 
(CE) n. o 343/2003 está subordinada, em todo o caso, à condição de o 
requerente de asilo ou o membro da família prestar efectivamente a 
assistência necessária. 

5. O Estado-Membro em que a aproximação deve ocorrer e a data da 
transferência são determinados de comum acordo entre os Estados- 
-Membros em causa, tendo em conta: 

a) A capacidade da pessoa dependente para se deslocar; 

b) A situação das pessoas em causa em termos de estadia a fim de 
privilegiar, se for caso disso, a reunião do requerente de asilo com o 
membro da família quando este último dispuser já de um título de 
residência e de recursos no Estado-Membro em que reside. 

▼M2 
6. Se o requerente se encontrar no território de um Estado-Membro 
diferente daquele em que se encontram o filho, o irmão ou o pai ou a 
mãe, tal como referidos no artigo 16. o , n. o 1, do Regulamento (UE) 
n. o 604/2013, os dois Estados-Membros devem consultar-se mutuamente 
e trocar informações, a fim de estabelecer: 

a) Os laços familiares comprovados entre o requerente e o filho, o 
irmão ou o pai ou mãe; 

b) A relação de dependência comprovada entre o requerente e o filho, o 
irmão ou o pai ou mãe; 

c) A capacidade da pessoa em causa para cuidar da pessoa dependente; 

d) Se necessário, os elementos a ter em conta para avaliar a incapaci­
dade de viajar durante um período significativo. 

Para proceder ao intercâmbio das informações referidas no primeiro 
parágrafo, deve ser utilizado o formulário-tipo constante do anexo VII 
do presente regulamento. 

O Estado-Membro requerido deve esforçar-se por responder no prazo de 
quatro semanas a contar da receção do pedido. Sempre que existam 
elementos de prova convincentes que indiquem que novas investigações 
conduziriam a informações mais úteis, o Estado-Membro requerido deve 
informar o Estado-Membro requerente de que são necessárias duas se­
manas suplementares. 

▼B 
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O pedido de informações a título do presente artigo deve ser efetuado 
no pleno respeito dos prazos previstos nos artigos 21. o , n. o 1, 22. o , n. o 1, 
23. o , n. o 2, 24. o , n. o 2, e 25. o , n. o 1, do Regulamento (UE) n. o 604/2013. 
Esta obrigação não prejudica o disposto no artigo 34. o , n. o 5, do Re­
gulamento (UE) n. o 604/2013. 

▼B 

Artigo 12. o 

Menores não acompanhados 

1. Quando a decisão de confiar um menor não acompanhado a um 
membro da sua família que não o seu pai, a sua mãe ou o seu tutor legal 
for susceptível de suscitar dificuldades específicas, nomeadamente 
quando o adulto em causa reside fora do território do Estado-Membro 
em que o menor solicitou asilo, será facilitada a cooperação entre as 
autoridades competentes dos Estados-Membros, em especial as autori­
dades ou os tribunais responsáveis pela protecção de menores, devendo 
ser tomadas as medidas necessárias para que estas autoridades possam 
pronunciar-se com pleno conhecimento de causa sobre a capacidade de 
o(s) adulto(s) interessado(s) tomar(em) a seu cargo o menor em condi­
ções consentâneas com o interesse deste. 

Para o efeito, são tomadas em consideração as possibilidades propicia­
das no domínio da cooperação judiciária em matéria civil. 

2. O facto de a duração dos procedimentos relativos à colocação de 
um menor implicar que os prazos fixados nos n. os 1 e 6 do artigo 18. o e 
no n. o 4 do artigo 19. o do Regulamento (CE) n. o 343/2003 sejam 
excedidos não obsta forçosamente à prossecução do procedimento de 
determinação do Estado-Membro responsável ou à execução da trans­
ferência. 

▼M2 
3. A fim de facilitar a adoção de medidas adequadas para identificar 
os membros da família, os irmãos ou familiares de um menor não 
acompanhado, o Estado-Membro junto do qual o menor não acompa­
nhado introduziu o pedido de proteção internacional, após a realização 
da entrevista pessoal em conformidade com o artigo 5. o do Regula­
mento (UE) n. o 604/2013 em presença do representante referido no 
artigo 6. o , n. o 2, do mesmo regulamento, deve procurar e/ou ter em 
conta todas as informações prestadas pelo menor ou provenientes de 
quaisquer outras fontes credíveis que estejam familiarizadas com a si­
tuação pessoal do menor ou de um membro da sua família, irmão ou 
familiar, ou com a rota por eles seguida. 

As autoridades encarregadas de determinar o Estado-Membro responsá­
vel pela análise de um pedido de um menor não acompanhado devem, 
na medida do possível, associar ao processo o representante referido no 
artigo 6. o , n. o 2, do Regulamento (UE) n. o 604/2013. 

▼M2 
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4. Sempre que, na aplicação das obrigações decorrentes do artigo 8. o 
do Regulamento (UE) n. o 604/2013, o Estado-Membro encarregado do 
processo de determinação do Estado-Membro responsável pela análise 
do pedido de um menor não acompanhado estiver na posse de infor­
mações que permitam iniciar a identificação e/ou a localização de um 
membro da família, irmão ou familiar, esse Estado-Membro deve con­
sultar outros Estados-Membros, se for caso disso, e trocar com eles 
informações, a fim de: 

a) Identificar os membros da família, irmãos ou familiares do menor 
não acompanhado presentes no território dos Estados-Membros; 

b) Estabelecer a existência de laços familiares comprovados; 

c) Avaliar a capacidade de um familiar para cuidar do menor não 
acompanhado, incluindo nos casos em que os membros da família, 
irmãos ou familiares do menor não acompanhado residam em vários 
Estados-Membros. 

5. Nos casos em que a troca de informações referida no n. o 4 indicar 
que se encontram mais membros da família, irmãos ou familiares noutro 
Estado-Membro ou noutros Estados-Membros, o Estado-Membro em 
que o menor não acompanhado se encontra deve cooperar com o ou 
os Estados-Membros em causa, a fim de determinar a pessoa mais 
adequada a quem o menor deve ser confiado e, em especial, estabelecer: 

a) A solidez dos laços familiares entre o menor e as várias pessoas 
identificadas nos territórios dos Estados-Membros; 

b) A capacidade e disponibilidade das pessoas em causa para cuidar do 
menor; 

c) O interesse superior do menor em cada um dos casos. 

6. Para proceder ao intercâmbio das informações referidas no n. o 4, 
deve ser utilizado o formulário-tipo constante do anexo VIII do presente 
regulamento. 

O Estado-Membro requerido deve esforçar-se por responder no prazo de 
quatro semanas a contar da receção do pedido. Sempre que existam 
elementos de prova convincentes que indiquem que novas investigações 
conduziriam a informações mais úteis, o Estado-Membro requerido deve 
informar o Estado-Membro requerente de que são necessárias duas se­
manas suplementares. 

O pedido de informações a título do presente artigo deve ser efetuado 
no pleno respeito dos prazos previstos nos artigos 21. o , n.<HT 
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TYPE="SUP">o 1, 22. o , n. o 1, 23. o , n. o 2, 24. o , n. o 2, e 25. o , n. o 1, do 
Regulamento (UE) n. o 604/2013. Esta obrigação não prejudica o dis­
posto no artigo 34. o , n. o 5, do Regulamento (UE) n. o 604/2013. 

▼M1 __________ 

▼B 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

Artigo 15. o 

Transmissão dos pedidos 

1. ►M2 Os pedidos e as respostas, bem como qualquer correspon­
dência por escrito entre os Estados-Membros tendo em vista a aplicação 
do Regulamento (UE) n. o 604/2013, devem ser transmitidos por inter­
médio da rede de comunicação eletrónica «DubliNet» referida no título 
II do presente regulamento. ◄ 

Em derrogação ao disposto no primeiro parágrafo, a correspondência 
entre os serviços responsáveis pela execução das transferências e os 
serviços competentes do Estado-Membro requerido com vista a deter­
minar os mecanismos práticos relativos às modalidades, à hora e ao 
local de chegada do requerente transferido, nomeadamente sob escolta, 
pode ser transmitida por outros meios. 

2. Qualquer pedido, resposta ou correspondência proveniente do 
ponto de acesso nacional referido no artigo 19. o é considerado autêntico. 

3. O aviso de recepção emitido pelo sistema faz fé da transmissão, 
bem como da data e da hora de recepção do pedido ou da resposta. 

▼M2 

Artigo 15. o -A 

Condições uniformes e modalidades práticas para o intercâmbio de 
dados de saúde antes de a transferência ser efetuada 

O intercâmbio de dados de saúde antes de uma transferência e, em 
especial, a transmissão do atestado de saúde constante do anexo IX 
só pode realizar-se entre as autoridades notificadas à Comissão em 
conformidade com o artigo 35. o do Regulamento (UE) n. o 604/2013 
através da rede «DubliNet». 

O Estado-Membro que procede à transferência de um requerente e o 
Estado-Membro responsável devem esforçar-se por chegar a acordo, 
antes da transmissão do atestado de saúde, sobre a língua a utilizar 
para o preencher, tendo em conta as circunstâncias do caso, em especial 
a necessidade de uma ação urgente à chegada. 
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Artigo 16. o 

Língua de comunicação 

A ou as línguas de comunicação são escolhidas de comum acordo numa 
base bilateral pelos Estados-Membros. 

▼M2 

Artigo 16. o -A 

Folhetos informativos destinados aos requerentes de proteção 
internacional 

1. No anexo X figura um folheto comum que informa todos os 
requerentes de proteção internacional sobre as disposições do Regula­
mento (UE) n. o 604/2013 e sobre a aplicação do Regulamento (UE) 
n. o 603/2013. 

2. No anexo XI figura um folheto específico destinado aos menores 
não acompanhados que apresentam um pedido de proteção internacio­
nal. 

3. No anexo XII figuram as informações destinadas aos nacionais de 
países terceiros ou apátridas intercetados por ocasião da passagem ile­
gal de uma fronteira externa. 

4. No anexo XIII figuram as informações destinadas aos nacionais de 
países terceiros ou apátridas encontrados em situação irregular num 
Estado-Membro. 

▼M1 __________ 

▼B 

TÍTULO II 

INSTITUIÇÃO DA REDE «DUBLINET» 

CAPÍTULO I 

NORMAS TÉCNICAS 

Artigo 18. o 

Instituição da rede «DubliNet» 

1. Os meios de transmissão electrónicos protegidos referidos no n. o 2 
do artigo 22. o do Regulamento (CE) n. o 343/2003 são denominados 
«DubliNet». 

▼M2 __________ 

▼B 

Artigo 19. o 

Pontos de acesso nacionais 

1. Cada Estado-Membro deve dispor de um único ponto de acesso 
nacional identificado. 

▼B 
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2. Os pontos de acesso nacionais são responsáveis pelo tratamento 
dos dados recebidos e pela transmissão dos dados a enviar. 

3. Os pontos de acesso nacionais são responsáveis pela emissão de 
um aviso de recepção por cada transmissão recebida. 

▼M2 
4. Os formulários cujos modelos constam dos anexos I e III, bem 
como os formulários de pedido de informações constantes dos anexos 
V, VI, VII, VIII e IX, devem ser transmitidos entre pontos de acesso 
nacionais no formato fornecido pela Comissão. A Comissão informará 
os Estados-Membros sobre as normas técnicas necessárias. 

▼B 

CAPÍTULO II 

REGRAS DE UTILIZAÇÃO 

Artigo 20. o 

Número de referência 

▼M2 
1. A cada transmissão é atribuído um número de referência que 
permite identificar sem ambiguidade o caso a que se refere o Estado- 
-Membro autor do pedido. Este número deve igualmente permitir deter­
minar se a transmissão diz respeito a um pedido para efeitos de tomada 
a cargo (tipo 1), um pedido para efeitos de retomada a cargo (tipo 2), 
um pedido de informação (tipo 3), um intercâmbio de informações sobre 
o filho, irmão ou pai ou mãe de um requerente dependente (tipo 4), um 
intercâmbio de informações sobre a família, irmão ou familiar de um 
menor não acompanhado (tipo 5), a transmissão de informações antes de 
uma transferência (tipo 6) ou a transmissão do atestado de saúde comum 
(tipo 7). 

▼B 
2. O número de referência começa pelas letras utilizadas para iden­
tificar o Estado-Membro no sistema Eurodac. O código é seguido da 
identificação do tipo de pedido segundo a classificação estabelecida no 
n. o 1. 

▼M2 
Sempre que um pedido se baseie em dados fornecidos pelo Eurodac, é 
acrescentado o número de referência Eurodac do Estado-Membro reque­
rido. 

▼B 

Artigo 21. o 

Continuidade de funcionamento 

1. Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para que o 
seu ponto de acesso nacional funcione sem interrupção. 

2. Se um ponto de acesso nacional sofrer uma interrupção de fun­
cionamento com uma duração superior a sete horas de funcionamento 
dos serviços, o Estado-Membro notificará essa interrupção às autorida­
des competentes designadas por força do n. o 1 do artigo 22. o do Regu­
lamento (CE) n. o 343/2003, bem como à Comissão, e tomará todas as 
medidas necessárias para assegurar a retoma do funcionamento normal 
no mais breve prazo. 
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3. Se um ponto de acesso nacional tiver transmitido dados a um 
ponto de acesso nacional cujo funcionamento esteja interrompido, o 
registo da transmissão a nível da infraestrutura central de comunicação 
faz fé da data e da hora de transmissão. Os prazos previstos no Regu­
lamento (UE) n. o 604/2013 para o envio de um pedido ou de uma 
resposta não são suspensos durante a interrupção do funcionamento 
do ponto de acesso nacional em causa. 

▼B 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Artigo 22. o 

Salvo-condutos para a aplicação da Convenção de Dublim 

Os salvo-condutos impressos para a aplicação da Convenção de Dublim 
são aceites para a transferência dos requerentes de asilo nos termos do 
Regulamento (CE) n. o 343/2003 durante um prazo que não deve exce­
der 18 meses a contar da data de entrada em vigor do presente regula­
mento. 

Artigo 23. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 
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ANEXO II 

[Os artigos a que se faz referência são os do Regulamento (UE) n. o 604/2013] 

LISTA A 

MEIOS DE PROVA 

I. Processo de determinação do Estado responsável pela análise de um pedido 
de proteção internacional 

1. Presença de um membro da família, de um familiar ou de outra relação 
(pai, mãe, filho, irmão ou irmã, tia, tio, avós, adulto responsável por um 
menor, tutor) de um requerente que seja um menor não acompanhado 
(artigo 8. o ) 

Provas 

— confirmação escrita das informações pelo outro Estado-Membro; 

— certidão de registo; 

— títulos de residência passados ao membro da família; 

— documento comprovativo do laço de parentesco, se disponível; 

— na sua falta, e se necessário, teste de ADN ou sanguíneo. 

2. Residência legal num Estado-Membro de um membro da família reconhe­
cido enquanto beneficiário de proteção internacional (artigo 9. o ) 

Provas 

— confirmação escrita das informações pelo outro Estado-Membro; 

— certidão de registo; 

— título de residência passado à pessoa que beneficia do estatuto de 
refugiado ou de proteção subsidiária; 

— documento comprovativo do laço de parentesco, se disponível; 

— consentimento dos interessados. 

3. Presença de um membro da família requerente de proteção internacional 
cujo pedido não tenha ainda sido objeto de uma primeira decisão quanto 
ao mérito num Estado-Membro (artigo 10. o ) 

Provas 

— confirmação escrita das informações pelo outro Estado-Membro; 

— certidão de registo; 

— autorização de residência temporária emitida para o indivíduo durante a 
análise do seu pedido; 

— documento comprovativo do laço de parentesco, se disponível; 

— na sua falta, e se necessário, teste de ADN ou sanguíneo; 

— consentimento dos interessados. 

4. Títulos de residência válidos (artigo 12. o , n. os 1 e 3) ou caducados há 
menos de dois anos [e data de entrada em vigor] (artigo 12. o , n. o 4) 

▼M2 
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Provas 

— título de residência; 

— certidão do registo dos estrangeiros ou de registos análogos; 

— relatórios/confirmação das informações pelo Estado-Membro que emi­
tiu o título de residência. 

5. Vistos válidos (artigo 12. o , n. os 2 e 3) e vistos caducados há menos de seis 
meses [e data de entrada em vigor] (artigo 12. o , n. o 4) 

Provas 

— visto emitido (válido ou caducado, consoante os casos); 

— certidão do registo dos estrangeiros ou de registos análogos; 

— acerto transmitido pelo VIS em conformidade com o artigo 21. o do 
Regulamento (CE) n. o 767/2008; 

— relatórios/confirmação das informações pelo Estado-Membro que emi­
tiu o visto. 

6. Entrada legal no território através de uma fronteira externa (artigo 14. o ) 

Provas 

— carimbo de entrada num passaporte; 

— carimbo de saída de um Estado limítrofe de um Estado-Membro, tendo 
em conta o itinerário utilizado pelo requerente, bem como a data da 
passagem da fronteira; 

— título de transporte que permita determinar formalmente a entrada 
através de uma fronteira externa; 

— carimbo de entrada ou anotação correspondente no passaporte. 

7. Entrada ilegal no território através de uma fronteira externa (artigo 13. o , 
n. o 1) 

Provas 

— acerto fornecido pelo Eurodac na sequência da comparação das im­
pressões digitais do requerente com as impressões digitais recolhidas a 
título do disposto no artigo 14. o do Regulamento «Eurodac»; 

— carimbo de entrada num passaporte falso ou falsificado; 

— carimbo de saída de um Estado limítrofe de um Estado-Membro, tendo 
em conta o itinerário utilizado pelo requerente, bem como a data da 
passagem da fronteira; 

— título de transporte que permita determinar formalmente a entrada 
através de uma fronteira externa; 

— carimbo de entrada ou anotação correspondente no passaporte. 

8. Residência superior a cinco meses no território de um Estado-Membro 
(artigo 13. o , n. o 2) 

Provas 

— autorizações de residência emitidas durante a análise de um pedido de 
título de residência; 

▼M2 

2003R1560 — PT — 09.02.2014 — 002.001 — 22



 

— convites para abandonar o território ou ordens de afastamento emitidos 
em datas com um intervalo de pelo menos cinco meses que não foram 
aplicados; 

— certidões de registo de hospitais, prisões, centros de detenção. 

9. Saída do território dos Estados-Membros (artigo 19. o , n. o 2) 

Provas 

— carimbo de saída; 

— certidões de registos do Estado terceiro (prova de residência); 

— título de transporte que permita determinar formalmente a saída ou a 
entrada por uma fronteira externa; 

— relatório/confirmação por parte do Estado-Membro a partir do qual o 
requerente saiu do território dos Estados-Membros; 

— carimbo de um Estado terceiro limítrofe de um Estado-Membro, tendo 
em conta o itinerário utilizado pelo requerente, bem como a data da 
passagem da fronteira. 

II. Obrigação de readmissão ou de retomada a cargo do Estado-Membro respon­
sável pela análise de um pedido 

1. Processo de determinação do Estado-Membro responsável em curso no 
Estado-Membro em que o pedido foi apresentado (artigo 20. o , n. o 5) 

Provas 

— acerto fornecido pelo Eurodac na sequência da comparação das im­
pressões digitais do requerente com as impressões digitais recolhidas a 
título do disposto no artigo 9. o do Regulamento «Eurodac»; 

— formulário preenchido pelo requerente; 

— auto lavrado pelas autoridades; 

— impressões digitais recolhidas aquando de um pedido; 

— certidões de registos e de ficheiros correspondentes; 

— relatório escrito das autoridades comprovativo da apresentação de um 
pedido. 

2. Processo de pedido pendente ou anterior (artigo 18. o , n. o 1, alíneas b), c) e 
d)) 

Provas 

— acerto fornecido pelo Eurodac na sequência da comparação das im­
pressões digitais do requerente com as impressões digitais recolhidas a 
título do disposto no artigo 9. o do Regulamento “Eurodac”; 

— formulário preenchido pelo requerente; 

— auto lavrado pelas autoridades; 

— impressões digitais recolhidas aquando de um pedido; 

— certidões de registos e de ficheiros correspondentes; 

— relatório escrito das autoridades comprovativo da apresentação de um 
pedido. 
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3. Saída do território dos Estados-Membros (artigo 20. o , n. o 5; artigo 19. o , 
n. o 2) 

Provas 

— carimbo de saída; 

— certidões de registos do Estado terceiro (prova de residência); 

— carimbo de um Estado terceiro limítrofe de um Estado-Membro, tendo 
em conta o itinerário utilizado pelo requerente, bem como a data da 
passagem da fronteira; 

— prova escrita das autoridades comprovativa do afastamento efetivo do 
estrangeiro. 

4. Afastamento do território dos Estados-Membros (artigo 19. o , n. o 3) 

Provas 

— prova escrita das autoridades comprovativa do afastamento efetivo do 
estrangeiro; 

— carimbo de saída; 

— confirmação pelo Estado terceiro das informações relativas ao afasta­
mento. 

LISTA B 

INDÍCIOS 

I. Processo de determinação do Estado responsável pela análise de um pedido 
de proteção internacional 

1. Presença de um membro da família (pai, mãe, tutor) de um requerente que 
seja um menor não acompanhado (artigo 8. o ) 

Indícios ( 1 ) 

— indicações verificáveis do requerente; 

— declarações dos membros da família em causa; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR. 

2. Residência legal num Estado-Membro de um membro da família reconhe­
cido como refugiado ou beneficiário de proteção internacional (artigo 9. o ) 

Indícios 

— indicações verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR. 

3. Presença de um membro da família requerente de proteção internacional 
cujo pedido não tenha ainda sido objeto de uma primeira decisão quanto 
ao mérito num Estado-Membro (artigo 10. o ) 

Indícios 

— indicações verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR. 
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4. Título de residência válido (artigo 12. o , n. os 1 e 3) ou títulos de residência 
caducados há menos de dois anos [e data de entrada em vigor] (artigo 12. o , 
n. o 4) 

Indícios 

— declarações pormenorizadas e verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR; 

— relatórios/confirmação das informações pelo Estado-Membro que não 
emitiu o título de residência; 

— relatórios/confirmação das informações por membros da família, com­
panheiros de viagem, etc. 

5. Vistos válidos (artigo 12. o , n. os 2 e 3) e vistos caducados há menos de seis 
meses [e data de entrada em vigor] (artigo 12. o , n. o 4) 

Indícios 

— declarações pormenorizadas e verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR; 

— relatórios/confirmação das informações pelo Estado-Membro que não 
emitiu o título de residência; 

— relatórios/confirmação das informações por membros da família, com­
panheiros de viagem, etc. 

6. Entrada legal no território através de uma fronteira externa (artigo 14. o ) 

Indícios 

— declarações pormenorizadas e verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR; 

— relatórios/confirmação das informações por outro Estado-Membro ou 
por um país terceiro; 

— relatórios/confirmação das informações por membros da família, com­
panheiros de viagem, etc.; 

— impressões digitais, exceto nos casos em que as autoridades tenham 
sido levadas a recolher as impressões digitais aquando da passagem do 
estrangeiro na fronteira externa. 

Neste caso, essas impressões digitais constituem provas na aceção da 
lista A; 

— bilhetes de transporte; 

— faturas de hotel; 

— cartão de acesso a instituições públicas ou privadas dos Estados-Mem­
bros; 

— cartão de marcação de consulta num médico, dentista, etc.; 

— dados comprovativos de que o requerente recorreu aos serviços de uma 
agência de viagens; 

— outros indícios da mesma natureza. 
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7. Entrada ilegal no território por uma fronteira externa (artigo 13. o , n. o 1) 

Indícios 

— declarações pormenorizadas e verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR; 

— relatórios/confirmação das informações por outro Estado-Membro ou 
por um país terceiro; 

— relatórios/confirmação das informações por membros da família, com­
panheiros de viagem, etc.; 

— impressões digitais, exceto nos casos em que as autoridades tenham 
sido levadas a recolher as impressões digitais aquando da passagem do 
estrangeiro na fronteira externa. 

Neste caso, essas impressões digitais constituem provas na aceção da 
lista A; 

— bilhetes de transporte; 

— faturas de hotel; 

— cartão de acesso a instituições públicas ou privadas dos Estados-Mem­
bros; 

— cartão de marcação de consulta num médico, dentista, etc.; 

— dados comprovativos de que o requerente recorreu aos serviços de um 
passador ou de uma agência de viagens; 

— outros indícios da mesma natureza. 

8. Residência superior a cinco meses no território de um Estado-Membro 
(artigo 13. o , n. o 2) 

Indícios 

— declarações pormenorizadas e verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações não governa­
mentais, por exemplo organizações que assegurem o alojamento das 
pessoas carenciadas; 

— relatórios/confirmação das informações por membros da família, com­
panheiros de viagem, etc.; 

— impressões digitais; 

— bilhetes de transporte; 

— faturas de hotel; 

— cartão de acesso a instituições públicas ou privadas dos Estados-Mem­
bros; 

— cartão de marcação de consulta num médico, dentista, etc.; 

— dados comprovativos de que o requerente recorreu aos serviços de um 
passador ou de uma agência de viagens; 
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— outros indícios da mesma natureza. 

9. Saída do território dos Estados-Membros (artigo 19. o , n. o 2) 

Indícios 

— declarações pormenorizadas e verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR; 

— relatórios/confirmação das informações por outro Estado-Membro; 

— carimbo de saída quando o requerente em causa tiver saído do terri­
tório dos Estados-Membros durante um período de pelo menos três 
meses (artigo 19. o , n. o 2); 

— relatórios/confirmação das informações por membros da família, com­
panheiros de viagem, etc.; 

— impressões digitais, exceto nos casos em que as autoridades tenham 
sido levadas a recolher as impressões digitais aquando da passagem do 
estrangeiro na fronteira externa. 

Neste caso, essas impressões digitais constituem provas na aceção da 
lista A; 

— bilhetes de transporte; 

— faturas de hotel; 

— cartão de marcação de consulta num médico, dentista, etc. num país 
terceiro; 

— dados comprovativos de que o requerente recorreu aos serviços de um 
passador ou de uma agência de viagens; 

— outros indícios da mesma natureza. 

II. Obrigação de readmissão ou de retomada a cargo do Estado-Membro respon­
sável pela análise de um pedido de proteção internacional 

1. Processo de determinação do Estado-Membro responsável em curso no 
Estado-Membro em que o pedido foi apresentado (artigo 20. o , n. o 5) 

Indícios 

— declarações verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR; 

— relatórios/confirmação das informações por membros da família, com­
panheiros de viagem, etc.; 

— relatórios/confirmação das informações por outro Estado-Membro. 

2. Processo de pedido de proteção internacional pendente ou anterior (ar­
tigo 18. o , n. o 1, alíneas b), c) e d)) 

Indícios 

— declarações verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR; 

— relatórios/confirmação das informações por outro Estado-Membro. 
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3. Saída do território dos Estados-Membros (artigo 20. o , n. o 5; artigo 19. o , 
n. o 2) 

Indícios 

— declarações pormenorizadas e verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR; 

— relatórios/confirmação das informações por outro Estado-Membro; 

— carimbo de saída quando o requerente em causa tiver saído do terri­
tório dos Estados-Membros durante um período de pelo menos três 
meses; 

— relatórios/confirmação das informações por membros da família, com­
panheiros de viagem, etc.; 

— impressões digitais, exceto nos casos em que as autoridades tenham 
sido levadas a recolher as impressões digitais aquando da passagem do 
estrangeiro na fronteira externa. 

Neste caso, essas impressões digitais constituem provas na aceção da 
lista A; 

— bilhetes de transporte; 

— faturas de hotel; 

— cartão de marcação de consulta num médico, dentista, etc. num país 
terceiro; 

— dados comprovativos de que o requerente recorreu aos serviços de um 
passador ou de uma agência de viagens; 

— outros indícios da mesma natureza. 

4. Afastamento do território dos Estados-Membros (artigo 19. o , n. o 3) 

Indícios 

— declarações verificáveis do requerente; 

— relatórios/confirmação das informações por organizações internacio­
nais, tais como o ACNUR; 

— carimbo de saída quando o requerente em causa tiver saído do terri­
tório dos Estados-Membros durante um período de pelo menos três 
meses; 

— relatórios/confirmação das informações por membros da família, com­
panheiros de viagem, etc.; 

— impressões digitais, exceto nos casos em que as autoridades tenham 
sido levadas a recolher as impressões digitais aquando da passagem do 
estrangeiro na fronteira externa. 

Neste caso, essas impressões digitais constituem provas na aceção da 
lista A; 

— bilhetes de transporte; 

— faturas de hotel; 

— cartão de marcação de consulta num médico, dentista, etc.; 

— dados comprovativos de que o requerente recorreu aos serviços de um 
passador ou de uma agência de viagens; 

— outros indícios da mesma natureza. 
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ANEXO X 

PARTE A 

INFORMAÇÕES SOBRE O REGULAMENTO DE DUBLIM DESTINADAS 
AOS REQUERENTES DE PROTEÇÃO INTERNACIONAL, EM 
CONFORMIDADE COM O ARTIGO 4. o DO REGULAMENTO (UE) 

N. o 604/2013 ( 1 ) 

Solicitou a nossa proteção porque considera ter sido forçado a abandonar o seu 
país devido a perseguições, guerra ou risco de sofrer prejuízos graves. Segundo a 
lei, trata-se de um “pedido de proteção internacional” e você é um “requerente”. 
As pessoas que procuram proteção são frequentemente referidas como “reque­
rentes de asilo”. 

O facto de ter apresentado um pedido de asilo neste país não garante que o 
seu pedido seja analisado aqui. O Estado-Membro que analisará o seu pe­
dido é determinado através de um procedimento estabelecido por uma lei da 
União Europeia comummente denominada “Regulamento de Dublim”. Em 
conformidade com esta lei, só um país é responsável pela análise do seu 
pedido. 

Esta lei é aplicada em toda uma área geográfica que compreende 32 países ( 2 ). 
Para efeitos do presente folheto, estes 32 países são designados “países de 
Dublim”. 

Se não compreender qualquer informação constante do presente folheto, não 
hesite em pedir esclarecimentos às nossas autoridades. 

Antes de o seu pedido de asilo poder ser estudado, precisamos de determinar se 
somos responsáveis pela sua análise ou se essa responsabilidade incumbe a outro 
país: trata-se do “procedimento de Dublim”. O procedimento de Dublim não 
analisa os motivos que estão na base do pedido de asilo. Trata-se apenas de 
determinar o país responsável por tomar uma decisão sobre o mesmo. 

— Quanto tempo é necessário para decidir qual o país que analisará o meu 
pedido? 

— Quanto tempo passará até o meu pedido ser analisado? 

Se as nossas autoridades decidirem que são responsáveis por tomar uma decisão 
sobre o seu pedido de asilo, isso significa que pode permanecer neste país e que 
o seu pedido será analisado aqui. O procedimento de análise do seu pedido terá 
início imediatamente. 

Se as nossas autoridades decidirem que outro país é responsável pela análise do 
seu pedido, procuraremos enviá-lo para esse país o mais rapidamente possível 
para que o seu pedido possa ser analisado nesse país. A duração total do pro­
cedimento de Dublim até ser transferido para o país responsável pode, em 
circunstâncias normais, demorar até 11 meses. O seu pedido de asilo será, 
então, examinado no país responsável. Este prazo poderá ser diferente se se 
esconder das autoridades, estiver preso ou detido, ou se recorrer da decisão de 
transferência. Se se encontrar numa destas situações, receberá informações espe­
cíficas que o informarão do prazo que lhe é aplicável. Se estiver detido, será 
informado dos motivos da detenção e das vias de recurso ao seu dispor. 
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( 1 ) O presente folheto é meramente informativo. O seu objetivo é fornecer aos requerentes 
de proteção internacional informações úteis sobre o procedimento de Dublim. Não cria 
nem implica por si só direitos ou obrigações jurídicos. Os direitos e as obrigações dos 
Estados e das pessoas no âmbito do procedimento de Dublim são os previstos no 
Regulamento (UE) n. o 604/2013. 

( 2 ) Os países de Dublim são os 28 países da União Europeia (Áustria, Bélgica, Bulgária, 
Croácia, Chipre, República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, 
Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, 
Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido), 
bem como quatro países “associados” ao Regulamento de Dublim (Noruega, Islândia, 
Suíça e Liechtenstein).



 

— Como é determinado o país responsável pela análise do meu pedido? 

A lei estabelece vários motivos para que um país possa ser responsável pela 
análise de um pedido. Estes motivos são considerados por ordem de importância 
na lei, começando pelo facto de um membro da sua família se encontrar nesse 
país de Dublim; o facto de ser ou ter sido titular de um visto ou de uma 
autorização de residência emitida por um país de Dublim; ou o facto de ter 
viajado para outro país de Dublim ou de o ter atravessado, quer legalmente 
quer de forma irregular. 

É importante que nos informe com a maior brevidade possível se tem mem­
bros da sua família noutro país de Dublim. Se o seu cônjuge ou filho for um 
requerente de asilo ou lhe tiver sido concedida proteção internacional noutro país 
de Dublim, esse país poderá ser responsável pela análise do seu pedido de asilo. 

Podemos decidir analisar o seu pedido neste país, mesmo que essa análise não 
seja da nossa responsabilidade ao abrigo dos critérios estabelecidos no Regula­
mento de Dublim. Não o enviaremos para um país em que esteja comprovado 
que os seus direitos humanos poderão ser violados. 

— O que acontece se eu não quiser ir para outro país? 

Tem a possibilidade de declarar que discorda da decisão de ser enviado para 
outro país de Dublim e de contestar essa decisão junto de um órgão jurisdicional. 
Pode também pedir para permanecer no país até ser tomada uma decisão sobre o 
seu recurso ou revisão. 

Se retirar o seu pedido de asilo e for para outro país de Dublim, será provavel­
mente transferido novamente para este país ou para o país responsável. 

Por conseguinte, é importante que, uma vez apresentado o seu pedido de 
asilo, permaneça neste país até ser decidido 1) o país responsável pela aná­
lise do seu pedido de asilo e/ou 2) analisar o seu pedido de asilo aqui. 

Tenha em conta que, se considerarmos provável que tente fugir ou esconder- 
-se das autoridades porque não quer que o enviemos para outro país, pode 
ser colocado em regime de detenção (num centro fechado). Nesse caso, terá 
direito a um representante legal e será informado dos seus direitos, incluindo 
o direito de recorrer da sua detenção. 

— Por que razão me são solicitadas as impressões digitais? 

Ao apresentar um pedido de asilo, se tiver 14 anos de idade ou mais, as suas 
impressões digitais serão recolhidas e transmitidas a uma base de dados de 
impressões digitais denominada “Eurodac”. Deve cooperar neste procedimento 
– é obrigado por lei a aceitar a recolha das suas impressões digitais. 

Se as impressões digitais não forem claras, incluindo no caso de ter ferido os 
dedos deliberadamente, serão recolhidas novamente no futuro. 

As suas impressões digitais serão controladas no Eurodac para verificar se já 
apresentou um pedido de asilo anteriormente ou se as suas impressões digitais já 
foram recolhidas numa fronteira. Tal ajuda a determinar qual é o país de Dublim 
responsável pela análise do seu pedido de asilo. 
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As suas impressões digitais também podem ser controladas no Sistema de In­
formação sobre Vistos (VIS), uma base de dados que contém informações rela­
tivas aos vistos concedidos no interior do espaço Schengen. Se for ou tiver sido 
titular de um visto para outro país de Dublim, poderá ser enviado para esse país 
com vista ao exame do seu pedido de proteção internacional. 

Uma vez que apresentou um pedido de asilo, os seus dados dactiloscópicos serão 
conservados pelo Eurodac durante 10 anos. Decorrido esse período, serão auto­
maticamente apagados do Eurodac. Se o seu pedido de asilo for aceite, as suas 
impressões digitais serão conservadas na base de dados até serem apagadas 
automaticamente. Se obtiver a nacionalidade de um país de Dublim, as suas 
impressões digitais serão apagadas nesse momento. As suas impressões digitais 
e a informação relativa ao seu sexo serão conservadas no Eurodac; em contra­
partida, o seu nome, fotografia, data de nascimento e nacionalidade não são 
enviados para a base de dados Eurodac, mas podem ser armazenados numa 
base de dados nacional. 

Em qualquer momento no futuro pode solicitar os dados que lhe digam respeito 
registados no Eurodac. Se considerar que os dados são incorretos ou que não 
deveriam ser armazenados, pode solicitar a sua correção ou apagamento. A 
informação relativa às autoridades responsáveis pela gestão (ou controlo) 
dos seus dados neste país e às autoridades competentes responsáveis pelo 
controlo da proteção de dados podem ser consultadas a seguir. 

O Eurodac é gerido por uma agência da União Europeia denominada eu-LISA. 
Os seus dados pessoais só podem ser utilizados para os fins previstos na lei e 
apenas serão recebidos pelo Sistema Central do Eurodac. Se no futuro solicitar 
asilo noutro país de Dublim, as suas impressões digitais serão enviadas para o 
referido país para verificação. Os dados armazenados no Eurodac não serão 
partilhados com qualquer outro país ou organização fora dos países de Dublim. 

A partir de 20 de julho de 2015, as suas impressões digitais podem ser consul­
tadas por autoridades como a polícia e o Serviço Europeu de Polícia (Europol), 
que podem solicitar acesso à base de dados do Eurodac para prevenir, detetar e 
investigar infrações penais graves e infrações terroristas. 

Quais são os meus direitos durante o período em que é determinado o país 
responsável pela análise do meu pedido de asilo? 

Tem o direito de permanecer neste país se for determinado que se trata do país 
responsável pela análise do seu pedido de asilo, ou, no caso de outro país ser 
responsável, até ser transferido para esse país. Se este país for responsável pela 
análise do seu pedido de asilo, tem o direito de aqui permanecer, pelo menos até 
ser tomada uma primeira decisão sobre o seu pedido de asilo. Tem também 
direito a beneficiar de condições materiais de acolhimento, por exemplo, aloja­
mento, alimentação, etc., bem como de cuidados médicos básicos e de assistência 
médica urgente. Ser-lhe-á dada a oportunidade de fornecer informações sobre a 
sua situação e a presença de membros da sua família no território dos países de 
Dublim, oralmente e/ou por escrito e, ao fazê-lo, poderá utilizar a sua língua 
materna ou outra língua que domine bem (ou de dispor de um intérprete, se 
necessário). Receberá também uma cópia por escrito da decisão de transferência 
para outro país. Tem igualmente o direito de nos contactar para informações 
suplementares e/ou de contactar o Gabinete do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados (ACNUR) neste país. 

Se consideramos que outro país poderá ser responsável pela análise do seu 
pedido, receberá informações mais pormenorizadas sobre o procedimento e 
sobre a forma como o afeta a si e aos seus direitos ( 1 ). 
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( 1 ) As informação prestadas são as previstas na parte B do presente anexo.



 

Informações de contacto, nomeadamente: (Preencher com as informações es­
pecíficas de cada Estado-Membro) 

— endereço e dados de contacto da autoridade responsável em matéria de asilo; 

— dados da autoridade nacional de controlo; 

— identidade do responsável pelo tratamento dos dados no Eurodac e do seu 
representante; 

— dados de contacto do responsável pelo tratamento; 

— dados de contacto do gabinete local do ACNUR (se existir); 

— dados de contacto das pessoas que prestam apoio jurídico ou dos organismos 
de apoio aos refugiados; 

— dados de contacto da OIM (Organização Internacional para as Migrações). 

PARTE B 

PROCEDIMENTO DE DUBLIM – INFORMAÇÕES DESTINADAS AOS 
REQUERENTES DE PROTEÇÃO INTERNACIONAL NO ÂMBITO DE UM 
PROCEDIMENTO DE DUBLIM, EM CONFORMIDADE COM O 

ARTIGO 4. o DO REGULAMENTO (UE) N. o 604/2013 ( 1 ) 

Recebeu o presente folheto porque apresentou um pedido de proteção in­
ternacional (asilo) neste país ou noutro país de Dublim e as autoridades 
deste país têm motivos para acreditar que outro país poderá ser responsável 
pela análise do seu pedido. 

Determinaremos o país responsável pela análise do seu pedido através de um 
procedimento estabelecido por uma lei da União Europeia comummente 
denominada “Regulamento de Dublim”. Este processo é denominado “pro­
cedimento de Dublim”. O presente folheto pretende dar resposta às pergun­
tas mais frequentes sobre este procedimento. 

Se não compreender qualquer informação constante do presente folheto, não 
hesite em pedir esclarecimentos às autoridades. 

Por que razão sou abrangido pelo procedimento de Dublim? 

O Regulamento de Dublim é aplicável a toda uma área geográfica que com­
preende 32 países. Os “países de Dublim” são os seguintes: Áustria, Bélgica, 
Bulgária, Croácia, Chipre, República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, Fran­
ça, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, 
Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espa­
nha, Suécia e Reino Unido, bem como 4 países “associados” ao sistema de 
Dublim (Noruega, Islândia, Suíça e Liechtenstein). 

O procedimento de Dublim estabelece qual o país responsável pela análise do seu 
pedido de asilo, o que significa que poderá ser transferido para um país diferente 
que seja responsável pela análise do seu pedido. 

O procedimento de Dublim tem dois objetivos: 

— Garantir que o seu pedido de asilo chega às autoridades do país responsável 
pela sua análise; 
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( 1 ) O presente folheto é meramente informativo. O seu objetivo é fornecer aos requerentes 
de proteção internacional informações úteis sobre o procedimento de Dublim. Não cria 
nem implica por si só direitos ou obrigações jurídicos. Os direitos e as obrigações dos 
Estados e das pessoas no âmbito do procedimento de Dublim são os previstos no 
Regulamento (UE) n. o 604/2013.



 

— Garantir que não apresenta vários pedidos de asilo em vários países, com o 
intuito de prolongar o seu período de estada nos países de Dublim. 

Até ser determinado qual o país responsável por tomar uma decisão sobre o seu 
pedido, as autoridades deste país não analisarão pormenorizadamente o seu pe­
dido. 

LEMBRE-SE DO SEGUINTE: Não deve deslocar-se para outro país de Dublim. 
Se o fizer, será novamente transferido para o nosso país ou para outro país em 
que tenha apresentado um pedido de asilo. O facto de retirar o seu pedido neste 
país não influencia a decisão sobre o país responsável. Se se esconder ou fugir, 
corre também o risco de ser detido. 

Se no passado esteve num dos países de Dublim, tendo deixado a região dos 
países de Dublim antes de ter chegado a este país, deve informar-nos do facto. 
Trata-se de um dado importante, uma vez que pode influenciar a decisão sobre o 
país responsável pela análise do seu pedido. Poderá ser convidado a apresentar 
provas sobre o período que passou fora dos países de Dublim, por exemplo um 
carimbo no seu passaporte, uma decisão de regresso ou de afastamento ou 
documentos oficiais comprovativos de que residiu ou trabalhou fora dos países 
de Dublim. 

De que informações devo dar conhecimento às autoridades? Como apresen­
tar essas informações às autoridades? 

É provável que seja interrogado a fim de determinar qual o país responsável pela 
análise do seu pedido de asilo. Nessa entrevista, explicaremos o “procedimento 
de Dublim”. Deve facultar todas as informações de que dispõe sobre a presença 
de membros da sua família ou familiares em qualquer um dos países de Dublim, 
bem como quaisquer outras informações que lhe pareçam pertinentes para deter­
minar o país responsável (ver abaixo indicações pormenorizadas sobre as infor­
mações pertinentes). Deve também fornecer quaisquer documentos ou papéis que 
estejam na sua posse e que contenham informações pertinentes. 

Deve facultar-nos todas as informações pertinentes para ajudar a determi­
nar qual o país responsável pela análise do seu pedido. 

A entrevista realizar-se-á numa língua que compreenda ou que se presuma que 
compreende razoavelmente e em que seja capaz de comunicar. 

Pode solicitar um intérprete para o ajudar a comunicar, se não compreender a 
língua utilizada. O intérprete deve limitar-se a interpretar o diálogo entre si e o 
entrevistador, não devendo acrescentar a sua opinião pessoal. Se tiver dificuldade 
em compreender o intérprete, deve assinalá-lo e/ou falar com o seu advogado. 

A entrevista terá caráter confidencial, o que significa que nenhuma das informa­
ções que fornecer, incluindo o facto de ter apresentado um pedido de asilo, será 
enviada a pessoas ou autoridades do seu país de origem que possam prejudicá-lo 
de algum modo ou prejudicar os membros da sua família que ainda se encontrem 
no seu país de origem. 

Só poderá ser-lhe recusado o direito a uma entrevista se já tiver prestado essas 
informações por outros meios, depois de ter sido informado sobre o procedi­
mento de Dublim e as respetivas consequências para a sua situação. Se não for 
entrevistado, pode pedir para apresentar por escrito informações suplementares 
pertinentes para determinar o país responsável. 

Como determinarão as autoridades o país responsável pela análise do meu 
pedido? 
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Existem vários motivos para que um país possa ser responsável pela análise do 
seu pedido. Estes motivos são aplicados pela ordem de importância atribuída pela 
lei. Se um motivo não for pertinente, será tido em conta o seguinte, e assim 
sucessivamente. 

Os motivos estão relacionados com os seguintes fatores, por ordem de impor­
tância: 

— Um membro da sua família (cônjuge, filho com menos de 18 anos) recebeu 
proteção internacional ou é requerente de asilo noutro país de Dublim; 

Por conseguinte, é importante que nos informe se tem membros da família 
noutro país de Dublim, antes de ser tomada uma primeira decisão sobre o 
seu pedido de asilo. Se deseja o reagrupamento no mesmo país, você e o 
membro da sua família devem exprimir esse desejo por escrito. 

— Outro país de Dublim emitiu anteriormente um visto ou uma autorização de 
residência a seu favor; 

— As suas impressões digitais foram recolhidas noutro país de Dublim (e ar­
mazenadas numa base de dados europeia denominada Eurodac ( 1 )); 

— Há provas de que esteve noutro país de Dublim ou que viajou através dele, 
ainda que as suas impressões digitais não tenham sido recolhidas nesse país. 

O que acontece se eu depender dos cuidados de uma pessoa ou se alguém 
depender dos meus cuidados? 

Poderá ser reagrupado no mesmo país com a sua mãe, pai, filho ou filha, irmão 
ou irmã, se estiverem reunidas todas as seguintes condições: 

— o membro da família reside legalmente num dos países de Dublim; 

— o membro da família é uma mulher grávida, tem um recém-nascido, está 
gravemente doente, tem uma deficiência grave ou é idoso; 

— um dos dois depende da assistência do outro, que está apto a cuidar do 
dependente. 

O país onde reside o seu filho ou filha, irmão ou irmã ou pai ou mãe deve, em 
princípio, aceitar a responsabilidade pela análise do seu pedido, desde que os 
laços familiares existissem no seu país de origem. Será solicitado a ambas as 
partes que indiquem por escrito que desejam o reagrupamento. 

Pode recorrer a esta possibilidade se já se encontra no mesmo país que o seu 
filho ou filha, irmão ou irmã, pai ou mãe, ou se se encontrar num país diferente 
do país onde residem os seus familiares. Neste segundo caso, terá de viajar para 
esse país, a menos que o seu estado de saúde o impeça de se deslocar durante um 
período prolongado. 

Para além desta possibilidade, poderá sempre solicitar durante o procedimento de 
asilo o reagrupamento com um familiar por motivos humanitários, familiares ou 
culturais. Se esse pedido for aceite, poderá ter de se deslocar para o país onde se 
encontra o seu familiar. Nesse caso, também será convidado a dar o seu con­
sentimento por escrito. É importante que nos informe de quaisquer motivos 
humanitários que justifiquem a análise do seu pedido neste ou noutro país. 
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( 1 ) Na Parte A, na secção “Por que razão me são solicitadas as impressões digitais?”, são 
fornecidas informações suplementares sobre o Eurodac.



 

No caso de serem alegadas razões familiares, de dependência ou humanitá­
rias, pode ser convidado a apresentar explicações ou provas que corroborem 
as suas alegações. 

O que acontece se estiver doente ou tiver necessidades especiais? 

Para poderem ser-lhe prestados cuidados de saúde ou um tratamento médico 
adequado, as autoridades precisam de ter conhecimento de qualquer eventual 
necessidade especial, incluindo de saúde, designadamente se: 

— é uma pessoa com deficiência; 

— está grávida; 

— sofre de uma doença grave; 

— foi vítima de tortura, violação ou outras formas graves de violência psicoló­
gica, física ou sexual. 

Se nos transmitir as suas informações médicas e for decidido que deve ser 
enviado para outro país, solicitaremos a sua autorização para partilhar as suas 
informações médicas com o país de destino. Se não concordar, as suas informa­
ções médicas não serão enviadas, o que não impedirá no entanto a sua trans­
ferência para o país responsável. Tenha em mente que, caso discorde do envio 
das informações médicas para o outro país, este último não poderá ter em conta 
as suas necessidades especiais. 

Salientamos que as suas informações médicas serão sempre tratadas com a má­
xima confidencialidade por profissionais sujeitos a obrigações de sigilo profis­
sional. 

Quanto tempo levará a decidir qual o país que analisará o meu pedido? 
Quanto tempo levará até o meu pedido ser analisado? 

Se as autoridades deste país decidirem que o mesmo é responsável pela análise 
do seu pedido de asilo, isto significa que pode permanecer aqui e que o seu 
pedido será analisado também aqui. 

O que acontece se outro país, diferente daquele em que me encontro, for con­
siderado responsável pela análise do meu pedido? 

Se considerarmos que outro país é responsável pela análise do seu pedido, 
solicitaremos a esse país que aceite essa responsabilidade no prazo de três meses 
a contar da data da apresentação do seu pedido neste país. 

Contudo, se se determinar que outro país é responsável com base nas suas 
impressões digitais, o pedido será enviado ao outro país no prazo de dois meses 
a contar da obtenção dos resultados do Eurodac. 

— Se se tratar da primeira vez que apresenta um pedido de asilo num país de 
Dublim, mas existirem motivos para considerar que o seu pedido de asilo 
deveria ser analisado por outro país de Dublim, solicitaremos a esse outro 
país para “assumir” o seu processo. 

O país ao qual enviarmos o pedido deve responder no prazo de dois meses a 
contar da data da receção do mesmo. Se o referido país não responder dentro 
desse prazo, tal significa que aceitou a responsabilidade pela análise do seu 
pedido. 

— Se já tiver apresentado um pedido de asilo noutro país de Dublim, solicita­
remos a esse país que o “readmita”. 
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O país ao qual enviarmos o pedido deve responder no prazo de um mês a contar 
da data da receção do mesmo, ou no prazo de duas semanas, se o pedido se 
basear em dados do Eurodac. Se o referido país não responder dentro desse 
prazo, tal significa que aceitou a responsabilidade pela análise do seu pedido, 
bem como pela sua readmissão. 

No entanto, se não tiver apresentado um pedido de asilo neste país e o seu 
anterior pedido de asilo noutro país tiver sido rejeitado através de uma decisão 
definitiva, podemos enviar um pedido ao país responsável para o readmitir, ou 
enviá-lo para o seu país de origem ou de residência permanente ou para um país 
terceiro seguro ( 1 ). 

Se outro país aceitar a responsabilidade pela análise do seu pedido, será infor­
mado da nossa decisão de: 

— não analisar o seu pedido de asilo neste país e de, 

— o transferir para o país responsável. 

A sua transferência terá lugar no prazo de seis meses a contar da data em que o 
outro país tiver aceitado a responsabilidade ou, se decidir contestar a decisão, no 
prazo de seis meses a contar da data em que um órgão jurisdicional decidir que 
pode ser enviado para esse país. Este prazo pode ser prorrogado se fugir das 
autoridades deste país ou se estiver preso. 

Se for mantido em detenção/num centro fechado neste país no âmbito do pro­
cedimento de Dublim, serão aplicados prazos mais curtos (para mais informa­
ções, ver secção específica sobre a detenção). 

O país responsável dar-lhe-á um tratamento de requerente de asilo e beneficiará 
de todos os direitos associados. Se nunca apresentou um pedido de asilo nesse 
país, ser-lhe-á dada a oportunidade de apresentar um pedido após a sua chegada. 

O que acontece se eu discordar da decisão de ser enviado para outro país? 

Tem a possibilidade de declarar o seu desacordo com uma decisão de trans­
ferência para outro país de Dublim. Trata-se de um “recurso” ou “revisão”. 

Também pode solicitar a suspensão da transferência durante o período de recurso 
ou de revisão. 

No final do presente folheto encontrará informações sobre as autoridades a 
contactar para recorrer de uma decisão neste país. 

Quando receber a decisão de transferência oficial das autoridades, dispõe de [x 
dias ( 2 )] para apresentar um recurso junto de [nome do órgão de recurso ( 3 )]. É 
muito importante que recorra da decisão (recurso ou revisão) dentro do prazo 
indicado. 

Pode permanecer neste país durante o exame do seu recurso ou revisão. Ou ( 4 ) 

A sua transferência será suspensa durante [y dias ( 5 )] até que um órgão jurisdi­
cional decida se é seguro permanecer no país responsável enquanto o seu recurso 
é analisado. Ou 

▼M2 

2003R1560 — PT — 09.02.2014 — 002.001 — 49 

( 1 ) O presente número não figura no folheto informativo específico destinado aos Estados- 
-Membros que não participam na Diretiva Regresso. 

( 2 ) A preencher por cada Estado-Membro, em conformidade com as disposições específicas 
do direito nacional. 

( 3 ) A preencher por cada um dos Estados-Membros. 
( 4 ) Cada Estado-Membro deve escolher uma das três opções, em função da sua escolha de 

um sistema de recurso eficaz. 
( 5 ) A preencher por cada Estado-Membro, em conformidade com as disposições específicas 

do direito nacional.



 

Dispõe de [y dias ( 1 )] para requerer a suspensão da sua transferência enquanto o 
seu recurso é analisado. Um órgão jurisdicional tomará rapidamente uma decisão 
em relação a este pedido. Caso lhe seja negada a suspensão, ser-lhe-ão comuni­
cados os motivos para tal. 

Durante este procedimento, tem direito a apoio judiciário e, se necessário, a 
assistência linguística. Por apoio judiciário entende-se o direito a um advogado 
que preparará o seu dossiê e o representará junto do tribunal. 

Pode solicitar a gratuidade deste apoio, se não puder suportar os seus custos. No 
final do presente folheto, encontrará informações sobre as organizações que 
prestam apoio jurídico. 

Posso ser detido? 

Podem existir outros motivos para poder ser detido, mas, para efeitos do pro­
cedimento de Dublim, só pode ser detido se as autoridades considerarem que 
existe um risco significativo de fuga por não querer ser enviado para outro país 
de Dublim. 

O que significa isto? 

Se as autoridades do nosso país considerarem que existe um risco significativo de 
fuga do país - por exemplo porque já o fez anteriormente ou porque não cumpre 
as obrigações de comunicação de informações, etc. – podem detê-lo a qualquer 
momento durante o procedimento de Dublim. Os motivos pelos quais pode ser 
detido estão previstos na lei. Não podem ser invocados outros motivos para o 
deter para além destes. 

Tem o direito de ser informado por escrito dos motivos pelos quais é detido, bem 
como das possibilidades de recorrer da decisão de detenção. Também tem direito 
a apoio jurídico se pretender recorrer da referida decisão. 

Se for detido durante o procedimento de Dublim, o calendário do procedimento 
que lhe será aplicado será o seguinte: 

— Solicitaremos ao outro país que aceite a responsabilidade no prazo de um 
mês a contar da apresentação do seu pedido de asilo. 

— O país ao qual enviámos o pedido deve responder no prazo de duas semanas 
a contar da data da receção do nosso pedido. 

— A sua transferência deve ser realizada no prazo de seis semanas a contar da 
aceitação do pedido pelo país responsável. Se recorrer da decisão de trans­
ferência, as seis semanas serão contadas a partir do momento em que as 
autoridades, ou um órgão jurisdicional, decidirem que é seguro ser enviado 
para o país responsável enquanto o seu recurso é analisado. 

Se não cumprirmos os prazos para o envio do pedido ou para a transferência, 
será posto termo à sua detenção para a transferência em conformidade com o 
Regulamento de Dublim. Nesse caso, são aplicáveis os prazos normais acima 
referidos. 

O que acontecerá com os dados pessoais que comunicar? Como posso ter a 
certeza de que não serão utilizados de forma abusiva? 

As autoridades dos países de Dublim podem proceder ao intercâmbio dos dados 
que lhes fornecer no âmbito do procedimento de Dublim com o objetivo exclu­
sivo de cumprirem as suas obrigações ao abrigo do Regulamento de Dublim e do 
Regulamento Eurodac. Ao longo do procedimento de Dublim, tem direito à 
proteção de todos os seus dados pessoais e das informações que fornecer sobre 
si, a sua situação familiar, etc. Os seus dados pessoais só podem ser utilizados 
para os fins previstos na lei. 
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( 1 ) A preencher por cada Estado-Membro, de acordo com as disposições específicas do 
direito nacional.



 

Disporá do direito de aceder: 

— aos dados que lhe digam respeito. Tem o direito de solicitar a correção desses 
dados, incluindo os dados constantes do Eurodac, caso sejam incorretos, ou o 
seu apagamento, se tiverem sido tratados de forma ilegal; 

— às informações que explicam como solicitar a correção ou o apagamento dos 
seus dados, incluindo os dados Eurodac. Nestas incluem-se os dados de 
contacto das autoridades competentes responsáveis pelo seu procedimento 
de Dublim, bem como das autoridades nacionais de proteção de dados res­
ponsáveis pelo tratamento dos pedidos relacionados com a proteção de dados 
pessoais. 
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ANEXO XI 

INFORMAÇÕES DESTINADAS AOS MENORES NÃO 
ACOMPANHADOS QUE APRESENTAM UM PEDIDO DE PROTEÇÃO 
INTERNACIONAL, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 4. o DO 

REGULAMENTO (UE) N. o 604/2013 ( 1 ) 

Entregámos-te este folheto porque manifestaste a necessidade de proteção e 
declaraste que tens menos de 18 anos. Se tens menos de 18 anos, és considerado 
um menor. As “autoridades” são as pessoas encarregadas de tomar uma decisão 
sobre o teu pedido de proteção. 

Se procuras proteção neste país porque tinhas medo no teu país de origem, a 
isso chamamos “requerer asilo”. O asilo é um lugar que oferece proteção e 
segurança. 

Quando se apresenta um pedido oficial de asilo às autoridades, a lei chama-lhe 
um “pedido de proteção internacional”. A pessoa que pede proteção é um “re­
querente”. Por vezes também serás designado “requerente de asilo”. 

Em princípio, os teus pais deveriam acompanhar-te, mas se não estão contigo ou 
se tiveres sido separado deles no caminho, és um “menor não acompanhado”. 

Neste caso, TERÁS A AJUDA DE UM “REPRESENTANTE”, QUE É UM 
ADULTO ENCARREGADO DE TE PRESTAR AJUDA DURANTE O PRO­
CEDIMENTO. ESSA PESSOA AJUDAR-TE-Á A APRESENTAR O TEU PE­
DIDO E PODERÁ ACOMPANHAR-TE QUANDO TIVERES DE FALAR 
COM AS AUTORIDADES. PODES FALAR SOBRE OS TEUS PROBLEMAS 
E OS TEUS RECEIOS COM O TEU REPRESENTANTE. O TEU REPRESEN­
TANTE AJUDARÁ A GARANTIR O RESPEITO DO TEU “INTERESSE SU­
PERIOR”, OU SEJA, A GARANTIR QUE AS TUAS NECESSIDADES, A 
TUA SEGURANÇA, O TEU BEM-ESTAR, O TEU DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E AS TUAS OPINIÕES SÃO TIDOS EM CONSIDERAÇÃO. O 
TEU REPRESENTANTE TAMBÉM TERÁ EM CONTA AS POSSIBILIDA­
DES DE REAGRUPAMENTO FAMILIAR. 

SE NÃO COMPREENDERES ALGUMA COISA, PEDE AJUDA AO TEU 
REPRESENTANTE OU ÀS AUTORIDADES DO NOSSO PAÍS! 

EMBORA TENHAS SOLICITADO ASILO NESTE PAÍS, PODE ACONTE­
CER QUE OUTRO PAÍS SEJA ENCARREGADO DE ANALISAR O TEU 
PEDIDO DE PROTEÇÃO. 

Apenas um país pode ser responsável pela análise do teu pedido de proteção. 
Esta regra está estabelecida numa lei chamada “Regulamento de Dublim”, que 
exige que determinemos se somos responsáveis pela análise do teu pedido ou se 
outro país é responsável – a isto chamamos “procedimento de Dublim”. 

Esta lei é aplicada numa área geográfica que compreende 32 países ( 2 ). Neste 
folheto, estes 32 países são designados “países de Dublim”. 

NÃO FUJAS DAS AUTORIDADES OU PARA OUTRO PAÍS DE DUBLIM. 
ALGUMAS PESSOAS PODERÃO DIZER-TE QUE É A MELHOR COISA A 
FAZER. SE UMA PESSOA TE DISSER PARA FUGIRES OU PARA FUGI­
RES COM ELA, CONTACTA IMEDIATAMENTE O TEU REPRESENTANTE 
OU AS AUTORIDADES DO PAÍS. 
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( 1 ) O presente folheto é meramente informativo. O seu objetivo é fornecer aos requerentes 
de proteção internacional informações úteis relativamente ao procedimento de Dublim. 
Não cria nem implica por si só direitos ou obrigações jurídicos. Os direitos e as obri­
gações dos Estados e das pessoas no âmbito do procedimento de Dublim são os previstos 
no Regulamento (UE) n. o 604/2013. 

( 2 ) Os países de Dublim são os 28 países da União Europeia (Áustria, Bélgica, Bulgária, 
Croácia, Chipre, República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, 
Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, 
Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido), 
bem como 4 países “associados” ao Regulamento de Dublim (Noruega, Islândia, Suíça 
e Liechtenstein).



 

AVISA AS AUTORIDADES DO PAÍS LOGO QUE POSSÍVEL SE: 

— Estás sozinho e pensas que a tua mãe, pai, irmão ou irmã, tia ( 1 ), tio ( 2 ), avó 
ou avô poderão encontrar-se num dos 32 países de Dublim; 

— Em caso afirmativo, se queres ou não viver com eles; 

— Viajaste para este país com outra pessoa e, em caso afirmativo, com 
quem; 

— Já estiveste noutro dos 32 “países de Dublim” constantes da lista; 

— As tuas impressões digitais foram recolhidas noutro país de Dublim; as 
impressões digitais são imagens dos teus dedos que permitem 
identificar-te; 

— Já pediste asilo noutro país de Dublim. 

É MUITO IMPORTANTE QUE COOPERES COM AS AUTORIDADES 
DO PAÍS E LHES DIGAS SEMPRE A VERDADE. 

O sistema de Dublim pode ajudar-te se não estiveres acompanhado pelo pai ou a 
mãe quando apresentares o teu pedido de proteção. 

Se tivermos informações suficientes sobre os teus pais ou familiares, podemos 
procurá-los nos países de Dublim. Se conseguirmos encontrá-los, tentaremos 
reagrupar-vos no país onde os teus pais ou familiares se encontram. Será então 
esse o país responsável pela análise do teu pedido de proteção. 

Se estiveres sozinho e não tiveres outro familiar ou próximo noutro país de 
Dublim, é muito provável que o teu pedido seja analisado no país em que te 
encontras. 

Também podemos optar por analisar o teu pedido neste país, ainda que ao abrigo 
da lei possa ser outro o país responsável. Podemos fazê-lo por motivos huma­
nitários, familiares ou culturais. 

Durante este procedimento agiremos sempre de forma a garantir o teu inte­
resse superior e não te enviaremos para um país em que esteja comprovado que 
os teus direitos humanos podem ser violados. 

O que é que significa que temos de agir sempre de forma a garantir o teu 
interesse superior? Significa que temos de: 

— verificar se é possível reunir-te com a tua família no mesmo país; 

— certificar-nos de que estarás seguro e protegido, em especial das pessoas que 
poderão tratar-te mal ou fazer-te mal; 

— certificar-nos de que podes crescer de forma segura e saudável, de que 
dispões de alimentos e abrigo e de que as tuas necessidades de desenvolvi­
mento social são satisfeitas; 
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( 1 ) A irmã da tua mãe ou a irmã do teu pai. 
( 2 ) O irmão da tua mãe ou o irmão do teu pai.



 

— ter em conta as tuas opiniões – por exemplo, se queres ficar com um familiar 
ou se preferes não ficar com ele. 

A TUA IDADE 

As pessoas com mais de 18 anos são “adultos”. São tratadas de forma diferente 
em relação às crianças e adolescentes (“menores”). 

Deves dizer a verdade sobre a sua idade. 

Se tiveres um documento que comprove a tua idade, mostra-o às autoridades. Se 
as autoridades tiverem dúvidas em relação à tua idade, é possível que um médico 
te examine para verificar se tens menos ou mais de 18 anos. Tu e/ou o teu 
representante devem dar o vosso consentimento antes desse exame médico. 

NAS PÁGINAS SEGUINTES, TENTAREMOS RESPONDER ÀS PERGUN­
TAS MAIS FREQUENTES SOBRE O PROCEDIMENTO DE DUBLIM E 
EXPLICAR-TE COMO PODE AJUDAR-TE E AQUILO QUE DEVES ESPE­
RAR: 

IMPRESSÕES DIGITAIS – O que são? Por que são recolhidas? 

Ao apresentares um pedido de asilo, se tiveres 14 anos de idade ou mais, será 
tirada uma fotografia ou imagem dos teus dedos (“impressões digitais”), a 
qual será enviada para uma base de dados de impressões digitais denominada 
“Eurodac”. Deves cooperar no âmbito deste procedimento – por lei, todas as 
pessoas que pedem asilo são obrigadas a autorizar a recolha das suas impressões 
digitais. 

As tuas impressões digitais poderão ser analisadas para verificar se já apresen­
taste um pedido de asilo anteriormente ou se as tuas impressões digitais já foram 
recolhidas numa fronteira. Se descobrirmos que já apresentaste um pedido de 
asilo noutro país de Dublim, podes ser enviado para esse país se o teu interesse 
superior o exigir. Será então esse o país responsável pela análise do teu pedido 
de proteção internacional. 

As tuas impressões digitais serão conservadas durante 10 anos. Após esse perío­
do, serão automaticamente apagadas da base de dados. Se o teu pedido de asilo 
for aceite, as tuas impressões digitais ficarão na base de dados até serem apaga­
das automaticamente. Se mais tarde obtiveres a nacionalidade de um país de 
Dublim, as tuas impressões digitais serão apagadas. Só as tuas impressões digi­
tais e a informação relativa ao teu sexo serão conservadas no sistema Eurodac. 
Em contrapartida, o teu nome, fotografia, data de nascimento e nacionalidade não 
são enviados para a base de dados nem armazenados, mas podem ser armaze­
nados na nossa base de dados nacional. Os dados armazenados no Eurodac não 
serão partilhados com qualquer outro país ou organização fora dos países de 
Dublim. 

A partir de 20 de julho de 2015, as tuas impressões digitais podem ser consul­
tadas por autoridades como a polícia e o Serviço Europeu de Polícia (Europol), 
que podem solicitar acesso à base de dados do Eurodac para prevenir, detetar e 
investigar infrações graves e infrações terroristas. 

De que informações deves dar conhecimento às nossas autoridades relativa­
mente à tua situação? 

É provável que sejas interrogado a fim de determinar qual o país responsável 
pela análise do teu pedido de asilo. Durante essa entrevista, as autoridades 
nacionais vão explicar-te o “procedimento de Dublim” e tentarão determinar se 
é possível reagrupar-te com a tua família noutro país de Dublim. 
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Se souberes que os teus pais, irmãos ou familiares se encontram noutro país de 
Dublim, não te esqueças de o dizer à pessoa que te entrevistar. Fornece o 
máximo de informações possível para nos ajudar a encontrar a tua família — 
nomes, endereços, números de telefone, etc. 

Durante a entrevista, poderão também perguntar-te se já estiveste noutros países 
de Dublim. Diz a verdade. 

O teu representante pode acompanhar-te à entrevista para te ajudar e apoiar e 
defender os teus interesses. Se, por alguma razão, não quiseres que o teu repre­
sentante te acompanhe, deves dizê-lo às autoridades nacionais. 

NO INÍCIO DA ENTREVISTA, O ENTREVISTADOR E O TEU REPRESEN­
TANTE DEVEM EXPLICAR-TE OS PROCEDIMENTOS E OS TEUS DIREI­
TOS. SE NÃO COMPREENDERES ALGUMA COISA OU SE TIVERES OU­
TRAS DÚVIDAS, DEVES PERGUNTAR-LHES. 

A entrevista é um direito teu e é um elemento importante do teu pedido. 

Será feita numa língua que compreendas. Se não compreenderes a língua utili­
zada, podes pedir um intérprete para te ajudar a comunicar. O intérprete deve 
limitar-se a interpretar o que tu e o entrevistador disserem, não devendo dar a sua 
opinião pessoal. Se tiveres dificuldade em compreender o intérprete, deves assi­
nalá-lo e/ou falar com o teu representante. 

A entrevista será confidencial, o que significa que nenhuma informação que nos 
forneceres, incluindo o facto de teres pedido proteção no nosso país, será enviado 
a pessoas ou entidades que possam prejudicar-te de algum modo ou prejudicar 
qualquer membro da tua família que se encontre ainda no teu país de origem. 

É IMPORTANTE QUE TU E O TEU REPRESENTANTE CONHEÇAM OS 
PRAZOS DO PROCEDIMENTO DE DUBLIM. 

Lê as respostas que damos a seguir. 

Quanto tempo levará até saberes se terás de ir para outro país ou se podes 
permanecer aqui? 

O que acontece se outro país for considerado responsável pela análise do teu 
pedido? 

→ à Se esta for a primeira vez que apresentas um pedido de asilo num país de 
Dublim, serás enviado para outro país se a tua mãe, pai, irmão, irmã, tia, 
tio, avô ou avó se encontrarem nesse país e irás reunir-te com o membro ou 
membros da tua família nesse país e ficarás com essa pessoa enquanto o teu 
pedido de asilo é analisado ( 1 ). 

→ à Se não tiveres pedido asilo neste país, mas tiveres apresentado um pedido 
de asilo noutro país de Dublim no passado, poderás ser enviado para esse 
país para que as suas autoridades possam analisar o teu pedido de asilo ( 2 ). 

Em ambos os casos, poderão ser necessários cinco meses para tomar a decisão 
de te transferir para outro país, quer a partir do momento em que introduziste o 
teu pedido de asilo quer a partir do momento em que tomemos conhecimento 
de que já apresentaste um pedido de proteção internacional noutro país de 
Dublim. Quando a decisão for tomada, as autoridades informar-te-ão da mesma 
o mais rapidamente possível. 

→ à Se não tiveres apresentado um pedido de asilo neste país e o teu anterior 
pedido de asilo apresentado noutro país tiver sido rejeitado depois de ter 
sido completamente examinado, temos de pedir ao país responsável para te 
receber novamente, ou enviar-te para o teu país de origem ou de residência 
permanente ou para um país terceiro seguro. 
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( 1 ) Também ouvirás falar de “tomada a cargo”. 
( 2 ) Também ouvirás falar de “retomada a cargo”.



 

Se decidirmos que outro país é responsável pelo teu pedido de asilo, quando o 
país que é chamado a assumir a responsabilidade por ti aceitar fazê-lo, serás 
oficialmente informado de que não examinaremos o teu pedido de proteção 
internacional e que, em vez disso, te vamos transferir para o país responsável. 

A tua transferência terá lugar no prazo de seis meses a partir da data em que o 
outro país aceitar a responsabilidade pelo teu processo, ou da decisão definitiva 
sobre um recurso ou revisão, caso não concordes e decidas contestar essa decisão 
(ver secção abaixo que explica o que isto significa). Este prazo pode ser alargado 
para um ano se estiveres preso, ou até 18 meses se fugires. 

O que acontece se não quiseres ir para outro país? 

FALA COM O TEU REPRESENTANTE SOBRE ESTA QUESTÃO! 

Se decidirmos que deves ir para outro país para o teu pedido ser analisado e não 
estiveres de acordo, tens a possibilidade de recorrer da decisão de transferência. 
A isto chamamos um “recurso” ou “revisão”. 

Quando receberes a decisão das autoridades, tens [x dias ( 1 )] para apresentar um 
recurso junto de [nome do órgão de recurso ( 2 )]. É muito importante que apre­
sentes o recurso dentro deste prazo. O teu representante ajudar-te-á a fazê-lo. 

— Enquanto o teu recurso é examinado podes permanecer neste país. Ou ( 3 ) 

— A tua transferência será suspensa durante [y dias ( 4 )] até que um órgão 
jurisdicional decida se é seguro permaneceres no país responsável enquanto 
o teu recurso é analisado. Ou 

— Dispões de [y dias ( 5 )] para requerer a suspensão da tua transferência en­
quanto o teu recurso é analisado. Um órgão jurisdicional tomará rapidamente 
uma decisão em relação a este pedido. Caso te seja recusada a suspensão, ser- 
-te-ão apresentados os motivos para tal. 

— O verso do presente folheto contém informações sobre a autoridade a con­
tactar para recorrer de uma decisão neste país. 

Durante o procedimento de “recurso” poderás ter apoio jurídico e, se necessário, 
assistência linguística de um intérprete ou tradutor. Podes pedir que este apoio 
seja gratuito, se não tiveres dinheiro para o pagar. No verso do presente folheto 
figuram os dados de contacto das organizações que prestam apoio jurídico e 
podem ajudar-te com o teu recurso. 

DETENÇÃO 

As pessoas que não têm liberdade para viajar para onde querem e são alojadas 
num edifício fechado de que não podem sair encontram-se em “detenção”. 
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( 1 ) A preencher por cada Estado-Membro, em conformidade com as disposições específicas 
do direito nacional. 

( 2 ) A preencher por cada um dos Estados-Membros. 
( 3 ) Cada Estado-Membro deve escolher uma das três opções, em função da sua escolha de 

um sistema de recurso eficaz. 
( 4 ) A preencher por cada Estado-Membro, em conformidade com as disposições específicas 

do direito nacional. 
( 5 ) A preencher por cada Estado-Membro, em conformidade com as disposições específicas 

do direito nacional.



 

Se fores um menor não acompanhado, podes estar alojado num lugar em que 
existem regras que te obrigam a permanecer no interior à noite ou depois do 
anoitecer, ou que te obrigam a informar as pessoas que cuidam de ti de que vais 
sair e de quando vais regressar. Estas regras destinam-se a proteger a tua segu­
rança. Isto não significa que estás num centro de detenção. 

OS MENORES QUASE NUNCA SÃO DETIDOS. 

Estás detido? Se não tiveres a certeza, pergunta às autoridades, ao teu repre­
sentante ou ao teu conselheiro jurídico ( 1 ) o mais rapidamente possível. Podes 
falar com eles sobre a tua situação e, caso estejas detido, sobre a possibilidade 
de recorrer da decisão de detenção. 

Existe o risco de seres detido durante o procedimento de Dublim. Na maior parte 
dos casos, isto acontece quando as autoridades não acreditam que tens menos de 
18 aos e receiam que possas fugir ou esconder-te por teres medo de ser enviado 
para outro país. 

Tens o direito de ser informado por escrito dos motivos pelos quais és detido, 
bem como das vias para recorrer da decisão de detenção. Também tens direito a 
apoio jurídico se quiseres recorrer da decisão de detenção, pelo que deves falar 
com o seu representante ou conselheiro jurídico se não estiveres satisfeito. 

Se fores detido durante o procedimento de Dublim, o calendário do procedimento 
será o seguinte: temos de pedir a outro país que assuma a responsabilidade pelo 
teu processo no prazo de um mês a contar da apresentação do teu pedido de 
asilo. O país requerido deve dar uma resposta no prazo de duas semanas a partir 
desse momento. Por último, se continuares detido, a tua transferência deve ser 
realizada no prazo de seis semanas a contar da aceitação do pedido pelo país 
responsável. 

Se decidires recorrer da decisão de transferência enquanto estás detido, as auto­
ridades do Estado não têm a obrigação de te transferir no prazo de seis semanas. 
Nesse caso, as autoridades informar-te-ão das tuas opções. 

Se as autoridades do Estado não cumprirem os prazos para solicitar a outro país 
que assuma a responsabilidade pelo teu processo ou não efetuarem a tua trans­
ferência dentro do prazo previsto, será posto termo à tua detenção para efeitos de 
transferência no âmbito do Regulamento de Dublim. Nesse caso, são aplicáveis 
os prazos normais previstos na secção “O que acontece se outro país for con­
siderado responsável pela análise do teu pedido?”. 

Quais são os teus direitos durante o período em que é decidido quem é 
responsável por ti? 

Tens o direito de permanecer neste país se for decidido que somos responsáveis 
pela análise do teu pedido de asilo ou, no caso de outro país ser responsável, até 
seres transferido para esse país. Se o país em que te encontras agora for respon­
sável pela análise do teu pedido de asilo, tens o direito de aqui permanecer pelo 
menos até ser tomada uma primeira decisão sobre o teu pedido de asilo. Também 
tens o direito a beneficiar de condições materiais de acolhimento (por exemplo, 
alojamento, alimentação, etc.), bem como de cuidados médicos básicos e de 
assistência médica de emergência. Tens igualmente o direito de frequentar a 
escola. 

Ser-te-á dada a oportunidade de fornecer informações sobre a tua situação e a 
presença de membros da tua família no território dos países de Dublim, oral­
mente e/ou por escrito, e ao fazê-lo poderás utilizar a tua língua materna ou outra 
língua que domines bem (ou recorrer a um intérprete, se necessário). Receberás 
também uma cópia por escrito da decisão de transferência para outro país. Tens 
igualmente o direito de nos contactar para receber informações suplementares 
e/ou de contactar o Gabinete do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados (ACNUR) neste país. 
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( 1 ) Uma pessoa que é reconhecida pelas autoridades como representando os teus interesses 
perante a lei. O teu representante e/ou as autoridades devem aconselhar-te se precisas ou 
não de um conselheiro jurídico, mas também podes pedir-lhes para designar um em teu 
nome. No verso do presente folheto são indicadas as organizações que podem prestar-te 
apoio jurídico.



 

O teu representante e as autoridades dar-te-ão mais explicações sobre os 
teus direitos! 

O que acontecerá aos dados pessoais que comunicares? Como ter a certeza 
de que não serão utilizados para fins errados? 

As autoridades dos países de Dublim só podem trocar as informações que lhes 
forneceres durante o procedimento de Dublim para cumprirem as suas obrigações 
ao abrigo do Regulamento de Dublim. 

Terás o direito de aceder: 

— às informações que te digam respeito. Tens o direito de pedir que esses dados 
sejam alterados, se não forem corretos ou verdadeiros, ou apagados, se tive­
rem sido tratados de forma ilegal; 

— às informações que explicam o procedimento a seguir para pedir a correção 
ou o apagamento dos teus dados pessoais, incluindo os dados de contacto das 
autoridades competentes identificadas como responsáveis pelo teu procedi­
mento de Dublim, bem como das autoridades nacionais encarregadas da 
proteção de dados responsáveis pelo exame dos pedidos relacionados com 
a proteção dos dados pessoais. 

A QUEM PODES DIRIGIR-TE PARA OBTER AJUDA? (Preencher com 
informações específicas de cada Estado-Membro, em especial:) 

— endereço e dados de contacto da autoridade responsável em matéria de asilo; 

— nome, endereço e dados de contacto das organizações que prestam serviços 
de representação aos menores não acompanhados; 

— endereço e dados de contacto da autoridade nacional encarregada da proteção 
dos menores; 

— endereço e dados de contacto da autoridade responsável pela execução do 
procedimento de Dublim; 

— dados da autoridade nacional de controlo; 

— identidade do responsável pelo tratamento dos dados no Eurodac e do seu 
representante; 

— dados de contacto do responsável pelo tratamento; 

— Cruz Vermelha e respetivas funções; 

— dados de contacto do gabinete local do ACNUR (se existir) e respetivas 
funções; 

— dados de contacto das pessoas que prestam apoio jurídico ou dos organismos 
de apoio aos refugiados e às crianças; 

— dados de contacto da OIM e respetivas funções. 
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ANEXO XII 

INFORMAÇÕES DESTINADAS AOS NACIONAIS DE PAÍSES 
TERCEIROS OU APÁTRIDAS INTERCETADOS POR OCASIÃO DA 
PASSAGEM ILEGAL DE UMA FRONTEIRA EXTERNA, EM 
CONFORMIDADE COM O ARTIGO 29. o , N. o 3, DO REGULAMENTO 

(UE) N. o 603/2013 

Se tem 14 anos ou mais e foi intercetado(a) por ocasião da passagem ilegal de 
uma fronteira, as suas impressões digitais serão recolhidas e transmitidas a uma 
base de dados de impressões digitais denominada «Eurodac». Deve cooperar no 
âmbito deste procedimento – é obrigado(a) por lei a autorizar a recolha das suas 
impressões digitais. 

Se as impressões digitais não forem claras, incluindo no caso de ter ferido os 
dedos deliberadamente, poderão ser recolhidas novamente no futuro. 

Se voltar a apresentar um pedido de asilo, as suas impressões digitais serão 
recolhidas novamente. Se apresentar um pedido de asilo num país diferente 
daquele onde foram recolhidas as suas impressões digitais pela primeira vez, 
poderá ser enviado(a) novamente para o primeiro país onde as suas impressões 
digitais foram recolhidas. 

Os seus dados dactiloscópicos são armazenados durante 18 meses; após esse 
período, serão apagados automaticamente da base de dados. Só as suas impres­
sões digitais e a informação relativa ao seu sexo serão conservadas no sistema 
Eurodac – o seu nome, fotografia, data de nascimento e nacionalidade não são 
enviados para a base de dados nem armazenados. 

A qualquer momento no futuro poderá solicitar os dados que lhe digam respeito 
registados no Eurodac ao país que recolhe as suas impressões digitais. Pode 
solicitar a correção ou o apagamento dos dados. Estes devem ser apagados, 
por exemplo, se obtiver a nacionalidade de um Estado-Membro da UE ou de 
um país associado, ou se obtiver uma autorização de residência num desses 
países e não tiver solicitado asilo. 

O Eurodac é gerido por uma agência da União Europeia designada eu-LISA. Os 
seus dados pessoais só podem ser utilizados para as finalidades previstas na lei. 
Os seus dados apenas serão recebidos pelo Sistema Central do Eurodac. Se no 
futuro solicitar asilo noutro Estado da UE ou num país associado ( 1 ), as suas 
impressões digitais serão enviadas para o referido país para verificação. Os dados 
armazenados no Eurodac não serão partilhados com qualquer outro país ou 
organização fora da UE e dos países associados. 

A partir de 20 de julho de 2015, autoridades como a polícia e o Serviço Europeu 
de Polícia (Europol) poderão pesquisar as suas impressões digitais. Para tal, 
podem solicitar acesso à base de dados do Eurodac com vista a prevenir, detetar 
e investigar infrações penais graves e infrações terroristas. 

Dados de contacto (Preencher com informações específicas do Estado-Membro) 

— Identidade do responsável pelo tratamento de dados no Eurodac e do seu 
representante; 

— Dados de contacto do responsável pelo tratamento; 

— Dados da autoridade nacional de controlo (proteção de dados). 
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( 1 ) Os seus dados dactiloscópicos podem ser partilhados, se a lei o permitir, pelos 28 
Estados-Membros da UE e os 4 países associados – Noruega, Islândia, Suíça e Liech­
tenstein.



 

ANEXO XIII 

INFORMAÇÕES DESTINADAS AOS NACIONAIS DE PAÍSES 
TERCEIROS OU APÁTRIDAS EM SITUAÇÃO IRREGULAR NUM 
ESTADO-MEMBRO, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 29. o , 

N. o 3, DO REGULAMENTO (UE) N. o 603/2013 

Se for encontrado em situação irregular num país de “Dublim” ( 1 ), as autoridades 
poderão recolher as suas impressões digitais e transmiti-las a uma base de dados 
de impressões digitais denominada “Eurodac”. Esta recolha destina-se apenas a 
verificar se já apresentou um pedido de asilo anteriormente. Os seus dados 
dactiloscópicos não serão armazenados na base de dados Eurodac, mas se já 
apresentou um pedido de asilo noutro país, poderá ser enviado para esse país. 

Se as suas impressões digitais não forem claras, incluindo no caso de ter ferido 
os dedos deliberadamente, poderão ser recolhidas novamente no futuro. 

O Eurodac é gerido por uma agência da União Europeia designada eu-LISA. Os 
seus dados pessoais só podem ser utilizados para as finalidades previstas na lei e 
apenas serão recebidos pelo Sistema Central do Eurodac. Se no futuro solicitar 
asilo noutro país de Dublim, as suas impressões digitais também serão recolhidas 
para transmissão ao Eurodac. Os dados armazenados no Eurodac não serão 
partilhados com qualquer outro país ou organização fora da UE e dos países 
associados. 

Dados de contacto (Preencher com informações específicas do Estado-Membro) 

— Identidade do responsável pelo tratamento de dados no Eurodac e do seu 
representante; 

— Dados de contacto do responsável pelo tratamento; 

— Dados da autoridade nacional de controlo (proteção de dados). 

Se as nossas autoridades considerarem que poderá ter apresentado um pedido 
de proteção internacional noutro país suscetível de ser responsável pela análise 
do seu pedido, receberá informações mais pormenorizadas sobre o procedi­
mento que se seguirá e sobre a forma como o afeta a si e aos seus direitos ( 2 ). 
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( 1 ) É abarcada toda a União Europeia (Áustria, Bélgica, Bulgária, Croácia, Chipre, Repú­
blica Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, 
Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia, 
Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido), bem como os 4 países “asso­
ciados” ao Regulamento de Dublim (Noruega, Islândia, Suíça e Liechtenstein). 

( 2 ) As informações fornecidas são as previstas na parte B do anexo X.


